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Os elementos do planejado acordo de associação entre a União Europeia 
(UE) e o Mercosul divulgados até o momento contêm inúmeras regula-
mentações que favorecem substancialmente a indústria automotiva eu-
ropeia, seu modelo de produção com alto consumo de recursos e suas 
cadeias de suprimento. Ao mesmo tempo, o acordo não contém regu-
lamentações efetivas para mitigar os impactos ecológicos e aos direitos 
humanos da indústria automotiva. Muito pelo contrário, a UE e o Mer-
cosul chegaram a um acordo que deve aumentar ainda mais o comér-
cio com matérias-primas, componentes e produtos finais da indústria 
automotiva. Nesse aspecto, o lobby da indústria automotiva da UE foi 
extremamente bem-sucedido. E serão as pessoas e o meio ambiente em 
ambos os lados do Atlântico que pagarão a conta.

Conclusões detalhadas: 

	ʇ �O lobismo a favor da indústria automotiva não parte somente dos 
grupos empresariais, mas também, em grande medida, da própria 
burocracia ministerial. Proativamente, burocratas do Ministério da Eco-
nomia alemão e a Comissão da UE aproximaram-se dos fabricantes 
europeus para inquirir sobre suas demandas e inclui-las nas negocia-
ções com o Mercosul. 

	ʇ �O resultado do lobby são numerosos elementos contratuais que bene-
ficiam a indústria automotiva da UE, incluindo a eliminação de tarifas 
alfandegárias sobre carros, peças automotivas, matérias-primas mine-
rais e biodiesel e uma cota de importação da UE para o bioetanol. Os 
países-membros do Mercosul abrem mão ainda de diversos impostos 
de exportação, reconhecem testes e certificados deficientes da UE e 
aceitam regras de origem flexíveis, que aumentam a pressão concor-
rencial em seus mercados. Por fim, a indústria automotiva europeia 
lucra com os deficitários instrumentos de proteção do acordo, que na 
prática não conseguem limitar os consequentes impactos negativos 
ecológicos e aos direitos humanos. 

	ʇ �A indústria automotiva da UE, representada por inúmeras unidades 
de produção no Mercosul, domina também o comércio inter-regional 
e, há muitos anos, visa para a UE um saldo comercial positivo altíssimo 
em relação ao Mercosul. Nesse contexto, o comércio de peças auto-
motivas é muito mais significativo do que o de veículos. Nas expor-
tações de automóveis da UE para o Mercosul, os veículos de passeio 
a gasolina ainda representam a maior parte. Em relação ao comércio 
de peças europeias, os fabricantes alemães dominam o comércio UE-
Mercosul com ampla margem. 

	ʇ �Até o momento, as empresas europeias venderam somente uma pro-
porção muito pequena de carros elétricos no Mercosul. A mobilidade 
elétrica ainda não é muito difundida na região e, até agora, quase não 
obteve apoio dos governos. Além disso, há forte concorrência no Brasil 
com os veículos de passeio flexfuel (flex), que podem ser abastecidos 
com qualquer mistura de gasolina e bioetanol. No Brasil, a maior parte 
do bioetanol é produzida a partir da cana-de-açúcar. 

	ʇ �As reduções tarifárias previstas no acordo UE-Mercosul ajudam a ga-
rantir e baratear o fornecimento de matérias-primas para a indústria 
automotiva europeia. Isso se aplica, sobretudo, ao ferro, aço, cobre e 
lítio, assim como a diversas matérias-primas transformadas. Contudo, 
as atividades de mineração estão causando inúmeros conflitos com 
comunidades locais e grupos indígenas, especialmente na Argentina 
e no Brasil, motivados não apenas pelos danos ambientais causados 
pela extração de matéria-prima, mas também pelas graves violações 
dos direitos humanos.
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	ʇ �No árido norte da Argentina, por exemplo, as comunidades locais 
protestam contra a exploração de lítio no local. Elas criticam o ele-
vado consumo de água e os tóxicos resíduos das minas. Já no Brasil, 
o minério de ferro foi responsável por um dos maiores desastres da 
mineração, quando, em janeiro de 2019 a barragem de uma bacia de 
retenção no município de Brumadinho se rompeu, matando 272 pes-
soas. Pouco antes, uma subsidiária brasileira da TÜV Süd alemã havia 
certificado a estabilidade da barragem. 

	ʇ �As provisões do acordo UE-Mercosul relacionadas aos agrocombus-
tíveis também reforçam os riscos ecológicos e aos direitos humanos. 
A cota de bioetanol da UE favorece a expansão das plantações bra-
sileiras de cana-de-açúcar, que caminha lado a lado com danos am-
bientais e conflitos de terras. Da mesma forma, a flexibilização dos 
impostos de exportação de soja e biodiesel na Argentina alimenta a 
expansão da frente da soja e do desmatamento. 

	ʇ �O acordo fortalece, além disso, a demanda por couro bovino, que a 
indústria automotiva europeia transforma em bancos de couro. Diz o 
acordo que a UE eliminará as tarifas de importação e os países do Mer-
cosul eliminarão as taxas de exportação de couro bovino. No entanto, 
no Brasil, na Argentina e no Paraguai os rebanhos bovinos contribuem 
substancialmente para o desmatamento. Devido a sistemas deficien-
tes de rastreamento, os fabricantes automotivos europeus não podem 
garantir que seu couro não venha de queimadas intencionais ilegais 
na Amazônia, por exemplo. Tampouco podem excluir violações graves 
dos direitos humanos na origem de sua cadeia de suprimentos, como 
ataques a grupos indígenas e trabalhadores rurais. 

	ʇ �A acelerada redução de impostos aduaneiros sobre veículos e peças 
automotivas europeias, assim como as regras de origem, intensificam 
a pressão concorrencial, principalmente na indústria automotiva do 
Mercosul. Por meio da flexibilização das regras de origem, produtos 
primários baratos de outros países, incluídos nas exportações da UE, 
gozam das preferências duaneiras do Mercosul. A consequente inten-
sificação da concorrência põe em risco os empregos locais no Merco-
sul e fortalece a tendência de precarização das relações de trabalho. 

	ʇ �O acordo enfraquece os esforços para redução das emissões de fro-
tas automotivas. No adendo sobre automóveis, os países-membros 
do Mercosul concordam, fundamentalmente, em reconhecer testes e 
certificados de homologação veicular com base em regulamentos da 
UNECE ou da UE. Porém, os deficientes processos de testes e homo-
logação na UE não só facilitaram aos grupos automotivos a manipula-
ção das emissões de escape, como também lhes permitem maquiar 
aritmeticamente até hoje os seus balanços de emissões. 

	ʇ �Por fim, a indústria automotiva europeia beneficia-se da formulação 
deficitária do acordo, em relação a riscos ecológicos, sociais e aos 
direitos humanos. São dignos de menção, principalmente, o capítulo 
de sustentabilidade não protegido por sanções, a falta de operacio-
nalização do acordo de Paris sobre a proteção do clima e a falta de 
regras efetivas sobre devida diligência corporativa ou cadeias de 
suprimentos sem desmatamento. E não por último, teme-se que o 
acordo inclua apenas somente uma frágil cláusula relativa aos direi-
tos humanos. Devido a essas deficiências, podem ocorrer grandes 
danos ambientais e graves violações aos direitos humanos ao longo 
das cadeias de suprimentos transatlânticas da indústria automotiva. 

�Devido aos frágeis instrumentos para prevenção de impactos negativos, 
o acordo dificulta uma regulação socioecológica da indústria automo-
tiva, independentemente de se basear em motores a combustão ou elé-
tricos. Com o favorecimento ao setor automotivo, ele também dificulta a 
necessária transição da mobilidade, como medidas para evitar o trânsito 
e reduzir o transporte individual motorizado em favor de meios de trans-
porte público. 
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O setor automotivo tem papel central na formulação da política comer-
cial da União Europeia. Da mesma forma, é difícil ignorar que os acordos 
comerciais da UE também levam a marca dos grupos automotivos e dos 
fornecedores e indústrias de matérias-primas a eles associadas. Ainda 
assim, o estreito alinhamento da política comercial da UE aos interesses 
do setor automotivo europeu contraria, cada vez mais, importantes ob-
jetivos sociopolíticos, como o combate à crise climática e a aplicação dos 
direitos humanos, objetivos esses com os quais a União Europeia tam-
bém está comprometida. 

A presente publicação analisa a forte influência do setor automotivo 
europeu sobre o acordo comercial entre União Europeia e Mercosul. Os 
países do Mercosul e a UE anunciaram, no fim de junho de 2019, que ha-
viam chegado a um acordo de princípio sobre uma convenção comercial. 
Desde então, foram publicadas amplas partes desse contrato comercial.1 
Essas partes deverão ser elementos de um acordo de associação mais 
abrangente. Para os elementos restantes do acordo de associação, as 
negociações também foram concluídas em 18 de junho de 2020.2 No en-
tanto, os respectivos textos não foram publicados até hoje.3 

Apesar do acordo de princípio e, com isso, do fim da maior parte das ne-
gociações, alguns pontos controversos seguem sendo discutidos entre 
as partes. Até o momento, o acordo de associação entre UE e Mercosul 
não foi assinado nem ratificado. Portanto, ainda existe a possibilidade de 
que fracasse. Não só a sociedade civil manifesta grandes reservas quanto 
ao acordo, como também os governos de diversos países-membros da 
UE. Os governos da Argentina e do Brasil também expressaram, nos pri-
meiros meses de 2023, preocupações de que o acordo possa contribuir 
para a desindustrialização dos seus países. Em uma declaração conjunta, 
o presidente argentino Alberto Ángel Fernández e o presidente brasileiro 
Luiz Inácio Lula da Silva exprimiram seu objetivo de “assegurar um equi-
líbrio das negociações que leve em conta as fortes assimetrias entre os 
blocos, e promover assim o desenvolvimento econômico e social de to-
dos os países envolvidos.” 4 

A publicação analisa a estreita cooperação 
entre a Comissão Europeia e as associa-
ções do setor automotivo europeu durante 
as negociações entre a UE e o Mercosul e 
analisa as regulamentações do texto do 
acordo, que favorece especialmente a in-
dústria automotiva europeia. Além disso, 
ela aponta detalhadamente os riscos eco-
lógicos, sociais e aos direitos humanos que 
esses acordos ocultam. No processo, fica 
claro que o Acordo UE-Mercosul pode au-
mentar, de forma ainda mais considerável, 
o comércio com matérias-primas, com-
ponentes e produtos finais problemáticos 
do setor automotivo europeu. Ao mesmo 
tempo, porém, no conjunto de acordos 
presente, faltam efetivas determinações 
de segurança para reduzir os riscos eco-
lógicos e aos direitos humanos da indús-
tria automotiva. Devido ao favorecimento 
desse setor, o acordo também impede, por 
fim, uma necessária transição da mobili-
dade, que vise conter o tráfego e diminuir 
o transporte motorizado individual. 

Frota de automóveis antes do embarque em Bremerhaven. Em 2020, 
a UE exportou 3,7 bilhões de euros em veículos para o Mercosul.  

Foto: Ra Boe, Wikimedia
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A Associação da Indústria Automotiva da Alemanha (VDA) não deixa ne-
nhuma dúvida sobre a enorme importância que atribui ao contrato co-
mercial da UE com a união de países sul-americanos: “O acordo com o 
Mercosul tem alta prioridade para a indústria automotiva alemã e euro-
peia, porque os países do Mercosul são importantes mercados futuros.” 5 
Graças a uma estreita coordenação com o governo federal alemão e a 
Comissão da UE, a indústria automotiva pôde fazer prevalecer grande 
parte de suas demandas nas partes do texto contratual firmadas desde 
meados de 2019. 

Nesse sentido, a VDA não poupou elogios quando, no final de junho de 
2019, a Comissão da UE anunciou o acordo político com o Mercosul: “Este 
acordo constitui um grande êxito para a Europa e a Comissão”, explicou 
o então Presidente da VDA, Bernhard Mattes. A redução de tarifas al-
fandegárias e de barreiras técnicas comerciais beneficiará tanto os fabri-
cantes de automóveis quanto seus fornecedores. Mattes, além disso, fez 
referência aos grandes investimentos alemães feitos no Mercosul, como 
no exemplo do Brasil: “Lá, os fabricantes e fornecedores de componen-
tes alemães estão representados com mais de 120 unidades de produ-
ção. E na Argentina, somam-se mais 20 unidades.” 6 

Nesse contexto, documentos do governo federal alemão e da Comissão 
da UE sobre as negociações com o Mercosul, que se tornaram acessí-
veis graças às solicitações de liberdade de informação7, mostram que 
o lobismo para a indústria automotiva não é promovido apenas pelos 
grupos empresariais, mas também, em grande parte, pela burocracia 
ministerial. De forma proativa, colaboradores do Ministério da Economia 
alemão e da Comissão da UE aproximaram-se dos fabricantes para inda-
gar sobre suas demandas e inclui-las nas tratativas com o Mercosul. 

Em 29 de maio de 2017, por exemplo, uma colaboradora do Ministério 
alemão de Economia e Energia (BMWi) enviou um e-mail à VDA (As-
sociação da Indústria Automotiva da Alemanha) relacionado às “nego-
ciações entre a UE e o Mercosul”. Em especial, o Ministério queria saber 
com que períodos de transição deveriam ser reduzidas as tarifas alfan-
degárias por parte do Mercosul, conforme desejado pela VDA: “Solicito, 
por conseguinte”, dizia o e-mail, “inquirir suas empresas-membros sobre 
quais prazos transitórios seriam adequados.” Complementarmente, a 
colaboradora perguntava se deveria haver diferenciação entre os perío-
dos de transição para “tarifas alfandegárias sobre produtos intermediá-
rios e finais”. Ela adicionou: “Introduziríamos então esse posicionamento 
nas tratativas, por meio da Comissão da UE.” 8 

Em seu e-mail de resposta9, a VDA encaminhou à BMWi uma carta de 
suas duas associações europeias de cúpula, a ACEA e a CLEPA, à então 
Comissária de Comércio Cecilia Malmström. Em sua carta, as duas asso-
ciações solicitavam a eliminação completa de todas as tarifas alfandegá-
rias do Mercosul para exportações de veículos e peças automotivas da 
UE. As tarifas alfandegárias para veículos de passeio e comerciais leves 
deveriam cair após dez anos, e aquelas para peças automotivas, após 
um período de transição de dois a cinco anos. Além disso, as associa-
ções exigiam um anexo contratual específico, dedicado à eliminação de 
barreiras comerciais não tarifárias para veículos e peças automotivas e, 
sobretudo, o reconhecimento de processos de testes, certificação e ho-
mologação europeus. Igualmente, o contrato deveria assegurar regras 
de origem simples e consistentes. Essas regras determinam qual deve 
ser proporção mínima da parcela de valor agregado gerada sobre um 
produto de exportação no país de origem para poder se beneficiar das 
preferências aduaneiras do contrato comercial.10 

A ACEA (Associação de Fabricantes de Automóveis Europeus) repre-
senta 15 fabricantes automotivos atuantes na Europa, dentre eles VW, 
Daimler e BMW, enquanto a CLEPA (Comitê Europeu de União de Fabri-
cantes de Equipamentos e Peças Automotivas) organiza os fornecedores 
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automotivos europeus. Membros dessas associações incluem, entre ou-
tros, as empresas alemãs Bosch, Continental, ZF Friedrichshafen, Mahle, 
Schaeffler e Thyssenkrupp, assim como o fornecedor de componentes 
austríaco Magna. De forma igualmente intensiva a Comissão da UE as-
sistia a indústria automotiva. Depois da retomada das negociações com 
o Mercosul após um longo período de paralisação, em julho de 2016 foi 
dado início a um processo de consulta com base em um minucioso 
questionário, direcionado exclusivamente à indústria da UE, do qual 
também participaram as associações do setor automotivo. No entanto, 
as respostas nunca foram publicadas.11 

Adicionalmente, entre maio de 2016 e janeiro de 2020 foram realizadas 
diversas reuniões entre representantes da Comissão, incluindo a Comis-
sária de Comércio Cecilia Malmström e Phil Hogan, com a ACEA e gru-
pos empresariais automotivos, nas quais foi abordado o acordo com o 
Mercosul. Alguns documentos dessas reuniões, em parte amplamente 
censurados, puderam ser disponibilizados ao público após uma solicita-
ção de liberdade de informação por parte do Fórum de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, através do portal da sociedade civil AsktheUE.12

Um desses documentos contém um relatório da Comissão sobre um en-
contro entre a ACEA e Sandra Gallina, da Direção Geral de Comércio da 
Comissão da UE, de março de 2017. De acordo com o relatório, a repre-
sentante da Comissão declara que “um resultado forte” para a indústria 
automotiva e de fornecedores de peças seria sine qua non– um pré-re-
quisito imprescindível – para o acordo entre a UE e o Mercosul.13 Em 1º de 
junho de 2017, a Comissária da UE, Malmström, em um almoço profissio-
nal com a ACEA, elogiou a colaboração com a indústria automotiva na 
eliminação das barreiras comerciais. Sozinhas, as tarifas alfandegárias para 
a importação de veículos e peças automotivas do Mercosul custaram um 
bilhão de euros às empresas da UE, disse Malmström.14 Em sua resposta 
à carta conjunta da ACEA e da CLEPA, a Comissária da UE assegurou, em 
julho de 2017, “que os setores de veículos e peças automotivas continuam 
sendo uma prioridade das tratativas sobre tarifas aduaneiras e aspectos 
comerciais não tarifários.” Ela concordou com as exigências de ambas as 
associações e complementou: “Posso comunicar aos senhores que os di-
versos objetos e sugestões serão discutidos com o Mercosul.” 15 

Outras reuniões da Comissão com o setor automotivo se seguiram em 
fevereiro, março e junho de 2018, assim como em maio de 2019, pouco 
antes do acordo político entre a UE e o Mercosul. No entanto, as amplas 
críticas que o acordo sofreu, entre outros, devido ao crescente desmata-
mento na Amazônia, também se refletiram nas conversas lobistas. Assim, 
Cristina Rueda-Catry, membro do gabinete do Comissário de Comércio 
Phil Hogan, encontrou-se em dezembro de 2019 com representantes da 
ACEA, Daimler e Volvo e solicitou que eles “apoiassem ativamente a ra-
tificação do contrato com o Mercosul, para conseguir um contrapeso às 
mensagens negativas que vinham ganhando cada vez mais atenção da 
mídia.” 16 Por fim, em janeiro de 2020, seu chefe na época, o Comissário 
de Comércio Phil Hogan, encontrou-se também com uma delegação da 
ACEA, que recebeu bem a conclusão das negociações com o Mercosul.17 

De maneira geral, a exploração dos contatos do Ministério da Economia 
alemão e da Comissão da UE com a indústria automotiva comprova a es-
treita coordenação entre a administração pública e o lobby empresarial 
no setor da política comercial. A abordagem proativa do Ministério e da 
Comissão, no caso do Acordo UE-Mercosul, oferece um outro exemplo 
do conhecido fenômeno de “lobby reverso” – uma inversão dos canais de 
influência, de maneira que as autoridades públicas façam lobby com as 
empresas para que elas, por sua vez, façam lobby com as autoridades.18 
Com seu lobby reverso, os Ministérios e Autoridades, assim como a Co-
missão da UE, acabam por fortalecer elas mesmas a suspeita de que pri-
vilegiariam enormes associações de interesse, como o lobby automotivo, 
em relação a outros grupos sociais.
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3. Condições contratuais em 
benefício da indústria automotiva 
europeia

14



O nível de sucesso do lobby da indústria automotiva europeia pode ser 
demonstrado por um resumo superficial das principais condições con-
tratuais relacionadas a esse setor. As associações europeias de fabrican-
tes puderam impor grande parte de suas exigências. Além disso, o texto 
do contrato contém ainda outros elementos que a indústria automotiva 
não exigiu explicitamente, mas pelos quais foi favorecida mesmo assim 
(veja a Caixa 1). 

Um aspecto central são as tarifas de importação para veículos e peças 
automotivas, que o Mercosul e a UE terão que eliminar integralmente 
no máximo 15 anos após a entrada em vigor do acordo. A redução de di-
reitos aduaneiros começa após um prazo de transição de sete anos. Ou-
tras vantagens para a indústria automotiva dizem respeito à eliminação 
gradual de direitos aduaneiros para matérias-primas minerais também 
importantes para o setor, como ferro, aço, cobre, chumbo ou lítio. Adicio-
nalmente, a UE liberaliza a importação de combustíveis do Mercosul: por 
um lado, por meio da eliminação de tarifas alfandegárias ao biodiesel e, 
por outro, através de uma cota de importação para o bioetanol. 

Outras vitórias para a indústria automotiva: os países do Mercosul re-
nunciam amplamente à opção de impostos de exportação para maté-
rias-primas importantes e concedem generosas regras de origem. Elas 
permitem às empresas automotivas da UE a importação de produtos 
no Mercosul que podem conter a maior parte de componentes prove-
nientes de países terceiros, os quais, por sua vez, frequentemente foram 
produzidos por mão de obra de baixo custo. Além disso, os países do 
Mercosul reconhecem testes e certificados de fabricantes automotivos 
europeus, que se baseiam em regulamentações deficientes da ONU ou 
UE. E, finalmente, a indústria automotiva se beneficia dos deficitários 
instrumentos de proteção do contrato, que deveriam abranger os riscos 
sociais, ecológicos e aos direitos humanos relacionados.

Vantagens competitivas da indústria automotiva são mais importantes para a UE do que 
direitos humanos e proteção do meio ambiente.  Foto: Lenny Kuhne, Unsplash
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Caixa 1: Acordo UE-Mercosul:  
Regras que beneficiam a indústria automotiva 

O tratado contém diversos acordos que 
favorecem a indústria automotiva e se-
tores econômicos associados. O resumo 
a seguir oferece uma breve visão geral 
sobre essas regulamentações. Suas im-
plicações serão explicadas mais deta-
lhadamente nos outros capítulos desta 
publicação. 

Tarifas alfandegárias sobre veículos: 
A UE e o Mercosul começam a redução 
de tarifas alfandegárias sete anos após 
a entrada em vigor do acordo. Após 15 
anos, as tarifas alfandegárias deverão ter 
sido totalmente eliminadas (direitos adu-
aneiros atuais no Mercosul: 35% na Ar-
gentina / Brasil, 23% no Uruguai, 20% no 
Paraguai; direitos aduaneiros na UE: utili-
tários até 22%, veículos de passeio: 10%). 
Consequência: as importações de auto-
móveis tornam-se mais baratas, o que 
pode estimular a receita. 

Tarifas alfandegárias sobre peças au-
tomotivas: Após dez anos, mais de 80% 
desses impostos devem ter sido elimina-
dos; após 15 anos, a maioria dos impostos 
restantes (tarifas alfandegárias atuais no 
Mercosul, 14 a 18%; na UE: a maioria entre 
3 e 4,5%). Consequência: as importações 
de peças automotivas de ambas as regi-
ões também ficarão menos onerosas. 

Tarifas alfandegárias sobre matérias-
-primas: As partes contratuais acorda-
ram uma eliminação gradual das tarifas 
alfandegárias dentro de dez anos após a 
entrada em vigor do acordo (o Mercosul, 
em casos individuais, após 15 anos), para 
produtos como ferro, aço, alumínio, cobre, 
chumbo e zinco (atuais tarifas alfandegá-
rias da UE entre 1,7 e 10%; tarifas alfande-
gárias do Mercosul entre 2 e 16%). Além 
disso a UE elimina seus direitos aduanei-
ros regulados para biodiesel dentro de 
10 anos. Consequência: a importação de 
diversas matérias-primas imprescindíveis 
à indústria automotiva torna-se mais ba-
rata na UE e no Mercosul. 

Cota de bioetanol: A UE concede ao 
Mercosul uma cota de 650.000 toneladas 
do bioetanol obtido da cana-de-açúcar, 
das quais 200.000 toneladas são para uso 
como combustível, a um terço dos direi-
tos aduaneiros atuais. Consequência: as 
importações da UE de bioetanol, que é 
misturado ao combustível fóssil gasolina, 
também ficarão mais baratas. 

Proibição de impostos de exportação: 
O acordo contém uma proibição funda-
mental da importação e manutenção de 
quaisquer impostos e taxas cobrados so-
bre exportações, três anos após passar a 
vigorar. A possibilidade de exceções foi 
utilizada em dimensões bem limitadas 
somente pela Argentina e o Uruguai até 
agora. Além disso, a Argentina se com-
promete a baixar os impostos de exporta-
ção sobre soja e biodiesel. Consequência: 
um fator de custos em potencial da in-
dústria automotiva europeia no acesso a 
matérias-primas do Mercosul será futura-
mente desativado ou reduzido. 

Regras de origem: O Mercosul aceita um 
percentual de valor acrescentado local 
mais baixo (conteúdo local) para exporta-
ções da UE de veículos e peças automo-
tivas (55e 50%, respectivamente, em vez 
dos atuais 60%). Além disso, o Mercosul 
aceita a autocertificação por exportado-
res para comprovação de origem de seus 
produtos. Consequência: uma proporção 
maior de produtos primários mais bara-
tos originados em países fora da UE, que 
a indústria automotiva incorpora em seus 
produtos de exportação, se beneficiará 
futuramente de vantagens tarifárias no 
Mercosul. 

Adendo para automóveis: Os países-
-membros do Mercosul reconhecem tes-
tes e certificados sobre homologações 
automotivas, decorrentes de regulamen-
tações frequentemente deficientes da 
ONU ou UE. Consequência: veículos tes-
tados de forma deficiente que, por exem-
plo, produzem emissões mais altas do 
que o atestado, obtêm uma homologação 
mais fácil no Mercosul. 

Instrumentos de proteção precários: 
O acordo contém diversas provisões que 
deveriam reduzir seus riscos, que, no en-
tanto, são insuficientes para isso: capítulo 
sobre sustentabilidade não protegido por 
sanções, nenhuma operacionalização do 
pacto de proteção climática de Paris, ne-
nhuma regra sobre obrigações de devida 
diligência ou de cadeias de suprimento 
sem desmatamento e uma possivel-
mente precária regra sobre os direitos 
humanos. Consequência: a indústria au-
tomotiva permanece poupada de alguns 
custos potenciais da redução de riscos. 
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4. Troca desigual:  
comércio entre a UE e o Mercosul
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  Mineração / combustíveis: 6,4

A crise do coronavírus também deixou suas marcas no comércio bila-
teral entre a UE e o Mercosul. A redução do comércio mundial causada 
por lockdowns e restrições de abastecimento também refletiu em uma 
troca minorada de mercadorias entre os dois blocos. 

Em 2020, as importações da UE do Mercosul em relação ao ano anterior 
caíram 8,4%, e as exportações da UE para o Mercosul apenas 14%, de 41,3 
para 35,5 bilhões de euros. Muito embora as exportações da UE tenham 
caído mais do que suas importações, como já nos oito anos anteriores, 
elas obtiveram, mais uma vez, um saldo comercial positivo em relação ao 
Mercosul. Isso elevou-se em 2020 a 2,3 bilhões de euros (2019: 5 bilhões 
de euros).19 Além disso, a extremamente desigual composição da paleta 
de exportações das duas regiões não mudou. A UE forneceu mais de 
80% em produtos industriais ao Mercosul, praticamente a metade disso 
sendo máquinas e peças de veículos (veja o Gráfico 1).

Nesse âmbito, as exportações de peças e componentes para a indústria 
automotiva são muito mais significativas em termos de valor do que a 
própria exportação de veículos. Mais de três quartos de toda a exporta-
ção de automóveis para o Mercosul correspondem a diversos produtos 
primários, sejam eles motores, transmissões, faróis ou pneus. Nos anos 
anteriores, cerca de 15% das exportações da UE ao Mercosul eram relati-
vas a essas peças de veículos.20 

Em contrapartida, três quartos das exportações do Mercosul para a UE 
eram provenientes da agricultura e mineração. Máquinas e peças auto-
motivas, por sua vez, representam somente uma parcela de pouco mais 
de 6% (veja o Gráfico 2). 

No entanto, os produtos de mineração importados do Mercosul são de 
vital importância para a indústria automotiva europeia, sejam eles o mi-
nério de ferro e o cobre do Brasil ou a prata e o lítio da Argentina. Mesmo 
os diversos produtos agrícolas da América do Sul encontram uso na in-
dústria automotiva: couro bovino para bancos, algodão para revestimen-
tos de pisos, celulose para acabamentos, borracha para a fabricação de 
pneus ou bioetanol para ser misturado à gasolina.

UE-27: Exportações e importações para / do Mercosul em 2020
Gráficos 1 e 2: em bilhões de euros, fonte: Comissão Europeia, 20/05/2021

  Outras mercadorias industriais: 16

  Outras: 1,5

  Máquinas / autopeças: 13,8

  Agrícolas / matérias-primas: 4,1

  Outras mercadorias industriais: 4,8

  Máquinas / autopeças: 2,1

  Outros: 0,9

  Produtos agrícolas: 18,8

Exportações da UE ao Mercosul: Importações do Mercosul à UE:
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5. Foco no mercado automotivo: 
mercado de vendas do Mercosul 
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Um panorama das exportações europeias de automóveis ao Mercosul 
nos últimos cinco anos oferece algumas percepções sobre suas compo-
sições específicas. No período de 2016 a 2020, todas as exportações de 
automóveis de países europeus com produção de veículos para o Mer-
cosul perfizeram cerca de 15,7 bilhões de euros. A maior parte, 12 bilhões 
de euros, correspondeu à exportação de peças de veículos, e apenas 3,7 
bilhões a veículos (veja o Gráfico 3). 

A grande importância da exportação de peças e componentes está rela-
cionada às inúmeras unidades de produção nos países do Mercosul, em 
que esses produtos primários são transformados e montados. Principal-
mente na Argentina e no Brasil, os grandes fabricantes europeus de au-
tomóveis estão representados com suas próprias unidades de produção. 
Em ambos os países, VW, Renault e Stellantis têm fábricas de veículos 
de passeio. A BMW opera uma fábrica no Brasil. Além disso, as empre-
sas europeias produzem veículos utilitários no Mercosul. Na Argentina, 
a Daimler e a Iveco têm fábricas; no Brasil, a Daimler e a MAN, subsidi-
ária da VW, além da Scania.21 Além disso, há as subsidiárias no Mercosul 
de diversos fornecedores de componentes europeus, como Bosch, ZF, 
Mahle, Schaeffler, Continental ou Magna. 

Exportações de automóveis da UE para o Mercosul  
de 2016 a 2020 Fonte: Oliver Worm / Greenpeace 2021

11.957.567.887

3.705.954.604

Autopeças Veículos

Gráfico 4: euros, tipos 

2.802.201.166

Gasolina Diesel Híbridos + 
elétricos

Utilitários

299.600.228 248.139.381 356.013.829

Gráfico 3: euros
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A maior parte dos automóveis exportados para o Mercosul são veículos 
de passeio, com somente uma pequena proporção de utilitários, como 
veículos comerciais leves. No que diz respeito à propulsão de veículos de 
passeio exportados da UE, ainda dominam os movidos a gasolina, com 
somente uma pequena parte de veículos a diesel, híbridos ou elétricos 
(veja o Gráfico 4). 

Um motivo para a baixa exportação de veículos de passeio a diesel é que 
no Brasil, de longe o maior mercado de vendas do Mercosul, os veícu-
los de passeio movidos a diesel foram proibidos já nos anos 1970. O mo-
tivo foi a crise de petróleo mundial e a elevada dependência do Brasil 
de caras importações de petróleo, que sobrecarregou sua balança co-
mercial. A falta de combustível motivou medidas de economia por parte 
do governo brasileiro: que, por um lado, em 1975 ditou que o bioetanol 
fosse misturado ao combustível fóssil gasolina (veja a Caixa 2, p. 26) e, por 
outro, em 1976 restringiu o uso de diesel a fins de transporte comercial, 
como para caminhões, ônibus ou tratores. Em 1994, o governo modificou 
a norma para o diesel. Desde então, está proibido o uso de diesel em to-
dos os veículos com carga útil inferior a 1000 quilogramas. A não ser em 
caminhões, ônibus e tratores, os motores a diesel só podem ser instala-
dos em pick-ups pesadas e SUVs com tração nas quatro rodas.22 

Não obstante, os grupos automotivos estrangeiros tentaram derrubar 
nas últimas décadas a proibição de diesel para veículos de passeio no 
Brasil. Para esse fim, alguns fornecedores transacionais com subsidiá-
rias brasileiras, entre eles os grupos empresariais alemães Bosch e Mahle, 
fundaram há alguns anos a associação lobista Aprove Diesel.23 No en-
tanto, até o momento, as iniciativas para derrubar a proibição de diesel 
não tiveram sucesso, mesmo que tenham sido ocasionalmente defen-
didas por alguns congressistas, como, por último, em meados de 2021.24 

Os fabricantes e fornecedores de componentes da indústria automotiva 
alemã dominam o comércio entre a UE e o Mercosul. Dos automóveis e 
peças automotivas no valor de 15,7 bilhões de euros que os fabricantes 
da UE exportaram entre 2016 e 2020 para o Mercosul, 44% vieram de em-
presas alemãs (veja o Gráfico 5).

A UE exporta principalmente peças automotivas para o Mercosul, para montagem local 
nas plantas de fabricantes de automóveis europeus.  Foto: carlos aranda, Unsplash
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Nos veículos de passeio com motor a 
gasolina exportados para o Mercosul, a 
dominância alemã é ainda maior. Das ex-
portações de veículos a gasolina da UE, 
63% das exportações recaem sobre os fa-
bricantes automotivos alemães. Em com-
paração com os demais fabricantes da UE, 
as empresas da Alemanha fornecem, além 
disso, um número desproporcionalmente 
elevado de veículos a gasolina, com capaci-
dade cúbica de 1,5 a mais de 3 litros.25 Tam-
bém a indústria automotiva austríaca, com 
empresas como Magna, Miba ou AVL, lucra 
com o mercado de vendas do Mercosul. En-
quanto as empresas vendem uma menor 
parte de seus produtos diretamente nos 
países do Mercosul, uma proporção maior 
de peças, componentes e veículos destina-

-se a empresas de marcas europeias, como 
VW, Daimler, BMW ou Stellantis, que ven-
dem seus veículos motorizados no Merco-
sul, entre outros. Especialmente estreita é a 
interdependência com a Alemanha, à qual 
a indústria austríaca exporta cerca de me-
tade de suas peças automotivas.26 

A maior parte dos veículos de passeio da UE exportados para o Merco-
sul são a gasolina.  Foto: AlfRibeiro, Adobe Stock

UE: Exportações de veículos para o Mercosul, 2016–2020
Gráfico 5: euros, veículos e autopeças, fonte: Oliver Worm / Greenpeace 2021
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Gráfico 6: Brasil, valor médio em %

Participação de mercado dos fabricantes de veículos de 
passeio 2016–2020
Fonte: Oliver Worm / Greenpeace 2021

Gráfico 7: Argentina, valor médio em %

Os produtores de automóveis europeus detêm uma posição forte em 
ambos os principais mercados de vendas do Mercosul: Argentina e Brasil. 
No ranking dos fabricantes com o maior número de veículos de passeio 
vendidos no Brasil, a VW ficou, em média, em segundo lugar nos últimos 
cinco anos, atrás do grupo empresarial estadunidense General Motors. 
Em terceiro lugar estão as marcas da holding holandesa Stellantis, fun-
dada em janeiro de 2021 – uma fusão da Fiat-Chrysler (FCA) e da Peugeot 
(PSA) – e em quarto lugar, a Renault-Nissan (veja o Gráfico 6). 

Na Argentina, as marcas de veículos de passeio do Grupo Stellantis são 
líderes de mercado, seguidas pela Volkswagen em segundo lugar e pela 
Renault-Nissan em quarto (veja o Gráfico 7).

Grupo GM Grupo VW Stellantis Renault-
Nissan

HyundaiKia Grupo Ford Grupo 
Toyota

Outros

Stellantis Grupo VW Grupo GM Renault-
Nissan
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Grupo Ford Outros

23

17

14

11
10 10 9

6

26

19

16
15

11 11

2

UE: Exportações de veículos para o Mercosul, 2016–2020
Gráfico 5: euros, veículos e autopeças, fonte: Oliver Worm / Greenpeace 2021
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6. Veículos elétricos para a Europa, 
motores a combustão para o Mercosul 
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Enquanto alguns fabricantes de automóveis comunicaram datas de des-
continuação de veículos de passeio com motores a combustão na Eu-
ropa e mudaram para a produção de veículos elétricos, no Mercosul eles 
seguiram outra estratégia. Na América do Sul eles desejam manter, por 
bem mais tempo do que no mercado europeu, as tecnologias de com-
bustão nocivas ao clima. A infraestrutura de recarga de veículos elétricos 
ainda precária nos países do Mercosul lhes serve de pretexto para isso. 
Além disso, especialmente no Brasil, as empresas de automóveis propa-
gam o uso continuado de agrocombustíveis, com os quais a pegada de 
carbono de seus motores a combustão supostamente poderia melhorar. 

Para o Mercosul, no entanto, essa estratégia esconde desvantagens sig-
nificativas. Por um lado, a produção dos agrocombustíveis causa danos 
ambientais significativos e inúmeros conflitos agrários e, por outro, atra-
saria ainda mais a transição para a mobilidade elétrica. Isso não apenas 
ameaça os países do Mercosul com emissões mais altas de gases do 
efeito estufa relacionadas ao tráfego, mas também com déficits tecno-
lógicos. Enquanto, globalmente, a transição dos motores a combustão 
para motores elétricos progride, eles permanecem dependentes da ul-
trapassada tecnologia movida a combustão. Os grupos automotivos 
europeus, por sua vez, assegurariam a longo prazo na América do Sul 
um mercado de vendas para seus motores a combustão prejudiciais ao 
clima, que já não podem mais vender em outros lugares. 

Os próprios países do Mercosul seguem diferentes estratégias para seus 
motores. O governo argentino apresentou, em outubro de 2021, um 
abrangente projeto de lei que também prevê o desenvolvimento da mo-
bilidade elétrica (Ley de Movilidad Sustentable). Como vantagem local, 
o governo considera para isso a ampla incidência de lítio no país, que 
deseja usar para a estruturação de uma produção nacional de baterias.27 
O Brasil, em contrapartida, aposta principalmente nos chamados veícu-
los de passeio flexfuel (flex), que permitem abastecer com qualquer mis-
tura de bioetanol e gasolina. A mistura em massa de bioetanol começou 
já nos anos 1970 e foi intensamente incentivada pelo governo brasileiro 
com seu Programa Proálcool (veja a Caixa 2). 

Brasil: Novos registros de veículos de passeio veículos 
comerciais ligeiros 
Gráfico 8:  em %, fonte: Anfavea 2021

  Elétricos: 1 %

  Diesel: 11 %

  Gasolina: 3 %

  Flexfuel: 85 %

A forte concorrência da tecnologia flexfuel com outros motores pode 
ser percebida nas homologações de veículos brasileiras. Em 2020, por 
exemplo, 85% dos novos registros de veículos de passeio e veículos co-
merciais leves foram contabilizados para carros flexfuel, com apenas 1% 
para carros elétricos (veja o Gráfico 8). O governo brasileiro, na sua futura 
descarbonização do setor de tráfego, também aposta em primeira linha 
nos agrocombustíveis como o bioetanol e o biodiesel, confiando, com 
isso, em um balanço mais favorável de poluentes e gases do efeito estufa 
em comparação com combustíveis puramente fósseis. Nesse contexto, 
o governo encontra apoio principalmente na poderosa indústria agrária 
do país, que para isso fornece as duas principais matérias-primas: cana-
de-açúcar para o bioetanol e soja para o biodiesel.28 
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Caixa 2: Programa Proálcool: Economizar petróleo, 
incentivar a cana-de-açúcar, vender VWs 

O Brasil teve suas primeiras experiências com a mistura de bio-
etanol já durante a Primeira e a Segunda Guerra Mundiais, para 
contrabalancear a falta de combustível da época. O uso maciço de 
etanol obtido da cana-de-açúcar começou na crise do petróleo dos 
anos 1970, para economizar nas caras importações de petróleo. Ao 
mesmo tempo, a indústria brasileira da cana-de-açúcar tinha ca-
pacidade excedente na época, por ter perdido seus mercados de 
vendas nos EUA e Europa. Nos EUA, fabricantes de refrigerantes 
como a Coca-Cola começaram a substituir o açúcar por xarope de 
milho, enquanto a UE concedeu às suas ex-colônias na África, no 
Caribe e no Pacífico, os chamados países ACP, uma quota de im-
portação de açúcar isenta de tarifas alfandegárias com o Acordo 
de Lomé. 

Para economizar petróleo e apoiar ao mesmo tempo a indústria 
da cana-de-açúcar, o governo brasileiro decidiu-se, em 1975, pelo 
Programa Proálcool, que inicialmente ditava uma pequena adição 
de bioetanol anidro à gasolina. A partir de 1979, chegaram ao mer-
cado veículos com motores puramente movidos a etanol, que po-
diam ser abastecidos totalmente com bioetanol hidrogenado. Em 
2003, por fim, seguiram-se os veículos flex, que podem ser movi-
dos a misturas aleatórias de bioetanol e gasolina. Nos EUA já ha-
via nessa época diversos modelos flex, mas o primeiro carro desse 
tipo a entrar comercialmente no mercado brasileiro foi o Gol 1,6 
Total Flex da Volkswagen.29

Mesmo em relação a propulsões alternativas, o Brasil persegue proje-
tos que apostem no bioetanol, como o flexfuel-híbrido. Esses modelos 
combinam um motor elétrico com um motor a combustão, que pode ser 
movido a gasolina e bioetanol. Outra esperança é depositada nos veícu-
los com células de combustível que utilizam bioetanol. Nenhuma priori-
dade, por sua vez, é dada à promoção de uma difusão maior de veículos 
elétricos movidos puramente a baterias.30 

A indústria automotiva apoia o caminho 
diferenciado focado em agrocombustí-
veis do Brasil, assim como a Volkswagen. 
O diretor de marcas da VW, Ralf Brands-
tätter, esclareceu em março de 2021 que 
o prazo visado para a Europa pela marca 
VW para abolir os motores a combustão – 
entre 2033 e 2035  – não seria realizável 
em países emergentes. No Brasil, o etanol 
representa “uma tecnologia de ponte efi-
caz” na trajetória para a descarbonização. 
Por esse motivo, no Brasil a VW criará um 
centro de pesquisa e desenvolvimento 
que se dedicará a novas tecnologias à 
base de etanol e outros agrocombustíveis, 
especialmente para países emergentes.31 
O motivo para apoiar a opção do biocom-
bustível, no entanto, é outro: a indústria 
automotiva pode continuar a utilizar seus 
investimentos existentes em motores a 
combustão por mais tempo, sem precisar 
de modernização. 

Em fábricas como essa em Costa Pinto, o combustível de etanol, 
supostamente sustentável, é fabricado a partir da cana-de-açúcar.  

Foto: Mariordo, Wikimedia
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Mas a eficácia climática da iniciativa de descarbonização brasileira no 
setor de transportes é totalmente duvidosa, como demonstra um es-
tudo de dois cientistas do Instituto Wuppertal. A análise comparou dois 
cenários alternativos a um cenário business-as-usual, que ilustra a com-
posição atual de combustíveis da frota de veículos brasileira até o ano 
de 2050. Os cenários alternativos modelam a transição gradual do Brasil 
para o uso total de agrocombustíveis ou de energia elétrica para o acio-
namento de veículos de passeio e ônibus.32 

O resultado: a eletrificação das frotas de veículos de passeio e ônibus até 
2050 poderia resultar em uma nítida economia de CO2, entre 65 e 89%. 
Na mudança para agrocombustíveis, por sua vez, o dióxido de carbono 
seria emitido em quantidade semelhante ou até maior à do cenário busi-
ness-as-usual. Como motivo essencial para o pior desempenho da opção 
pelo biodiesel, os cientistas citam as elevadas emissões geradas pelas 
alterações do uso do solo para a construção de plantas de energia, como 
na conversão de florestas e pastagens em terras aráveis, ou nos ciclos 
regulares de colheita da cana-de-açúcar e da soja.33 

Como especialmente prejudicial ao clima é apontado o biodiesel obtido 
a partir do óleo de soja, como confirmou um estudo encomendado pela 
Comissão Europeia. De acordo com ele, na produção de diesel de soja 
são geradas praticamente o dobro de emissões de gases do efeito es-
tufa em comparação com o diesel fóssil, principalmente devido às alte-
rações de uso do solo.34 Diante desse panorama, os países do Mercosul 
não devem se envolver na estratégia da indústria automotiva europeia, 
que pretende manter a região em contínua dependência de motores a 
combustão e agrocombustíveis. Em vez disso, eles deveriam obrigar a 
indústria automotiva a acelerar o desenvolvimento da infraestrutura de 
carregamento e a eletrificação da frota de veículos no Mercosul. 

No entanto, também não é suficiente, nos países do Mercosul, simples-
mente eletrificar o crescente transporte individual motorizado. Pois, seja 
movido a fontes fósseis, a agrocombustíveis ou eletricidade, o transporte 
individual caminha lado a lado com um consumo de matéria-prima não 
sustentável, que prejudica o clima e gera conflitos de direitos humanos. 
Uma transição puramente relacionada à forma de propulsão também 
não pode substituir uma transição mais abrangente na mobilidade no 
Mercosul. Pelo contrário, lá também se deveria reduzir as frotas de veí-
culos e promover a expansão de meios de 
transporte coletivos como ônibus e trens. 
Mas, onde não se pode abrir mãos de car-
ros, eles devem ser do menor tamanho 
possível, além de acionados eletricamente. 

Como os veículos elétricos também con-
somem grandes quantidades de maté-
rias-primas, eles precisam ser pequenos, 
duráveis e ter componentes reutilizáveis. 
Por esse motivo, a Argentina, por exem-
plo, que visa desenvolver suas próprias 
unidades de produção de baterias, deve-
ria impor aos fabricantes a reciclabilidade 
delas. Com regulamentos corresponden-
tes, o país poderia obter não só progressos 
tecnológicos, mas também nas políticas 
ambientais. Pois, aproveitando ao máximo 
o potencial de reciclagem das baterias, 
seu consumo de material corresponde a 
somente uma pequena fração do com-
bustível que os motores a combustão con-
somem de forma irrecuperável.35

A mudança para a mobilidade elétrica poderia economizar de 65 a 
89% de CO2 em comparação com os flexfuels. No entanto, é preciso 
reduzir o número total de veículos para impedir o uso excessivo de 
matérias-primas e energia.  Foto: Ivan Radic, Flickr
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7. Comércio de matérias-primas:  
A mineração e suas catástrofes 
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No ano de 2010, a associação automotiva ACEA queixou-se dos preços 
elevados do minério de ferro no mercado mundial e exigiu que a UE 
desenvolvesse uma estratégia para matérias-primas, bem como asse-
gurasse seu suprimento a partir de países terceiros, a condições com-
petitivas.36 A associação fez o mesmo em uma declaração de posição 
em 2012, exigindo da UE a “alavancagem” das negociações comerciais 
para garantir o acesso a matérias-primas. Os acordos comerciais deve-
riam, sobretudo, reduzir as restrições à exportação que os países ricos 
em recursos empregam.37 

A Comissão da UE também aplicou esses desejos da indústria no seu 
acordo com o Mercosul. Diversos acordos no texto contratual presente 
até o momento visam assegurar o acesso a matérias-primas essenciais 
da forma mais barata possível. Entre as matérias-primas especialmente 
importantes para a fabricação de automóveis estão ferro e aço, alumínio, 
cobre, chumbo, zinco e, para os veículos elétricos, o lítio, cada vez mais 
importante. Mas não é somente para esses materiais que o acordo con-
tém regras específicas. Ele diz respeito também ao comércio de com-
bustíveis, sejam eles – como a gasolina e o diesel – obtidos do petróleo 
ou de recursos renováveis, como no caso do bioetanol e do biodiesel 
(veja os Capítulos 8 e 9). 

Os países do Mercosul, principalmente o Brasil e, em dimensão menor, 
a Argentina são importantes fornecedores de recursos para a UE e a 
Alemanha. Muitos dos produtos de mineração de origem brasileira e ar-
gentina são totalmente imprescindíveis para a indústria automotiva. Em 
termos quantitativos, entre os materiais mais importantes está o minério 
de ferro importado do Brasil – a matéria-prima usada para a produção de 
aço, utilizada em grandes quantidades na fabricação de veículos. 

A dependência das matérias-primas brasileiras é especialmente forte na 
Alemanha. De acordo com um estudo do Instituto Federal de Geociên-
cias e Recursos Naturais (BGR) da Alemanha, 44,8% do minério de ferro 
importado para a Alemanha é proveniente do Brasil (veja o Gráfico 9). 
As importações alemãs de ferro e aço brutos também vêm, respectiva-
mente, cerca de 31 e 24% do Brasil. O cobre, o terceiro metal mais fre-
quente na fabricação automotiva depois do aço e do alumínio, também 
é importado em grandes quantidades do Brasil pela Alemanha. Mas a 
maior dependência é do nióbio, um raro metal pesado utilizado sobre-
tudo na fabricação de um metal especialmente sólido, que também 
encontra uso na indústria automotiva.38 Devido à alta dependência das 
jazidas brasileiras, o nióbio está entre as matérias-primas críticas.39

Alemanha: Importações de matéria-prima do Brasil, 2019
Gráfico 9:  Percentual das importações totais, em %, fonte: BGR, nov. 2020
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A Argentina também é uma importante fornecedora de matérias-primas 
da UE e da Alemanha, principalmente de prata, cobre, chumbo e lítio – 
materiais imprescindíveis da indústria automotiva. Das importações de 
prata da Alemanha, 26% provêm do país sul-americano, conforme infor-
mado pela BGR.40 A prata é usada em grandes quantidades principal-
mente na eletrônica automotiva. 

O lítio argentino também se destina aos carros europeus, principalmente 
na forma de baterias de íons de lítio para veículos elétricos ou híbridos. 
De acordo com informações do Serviço Geológico norte-americano, os 
recursos de lítio da Argentina estão entre os dois maiores do mundo, de-
pois da Bolívia.41 Até o momento, o lítio é explorado para exportação em 
duas unidades na Argentina, e inúmeras outras devem se seguir. Uma 
das duas unidades de produção é de propriedade da empresa estadu-
nidense Livent, que no início de 2021 anunciou o fechamento de um 
contrato de fornecimento de vários anos com a BMW. A BMW pretende 
utilizar a matéria-prima para sua própria produção de células de bateria – 
entre outros, na Alemanha.42 

De acordo com as partes do contrato já existentes, o Acordo UE-Merco-
sul deve colaborar não somente para assegurar o fornecimento de ma-
térias-primas para a indústria automotiva, mas também para barateá-lo. 
Embora os direitos de importação da UE estejam praticamente a zero 
para algumas das principais matérias-primas, como para petróleo bruto, 
minério de ferro, cobre bruto ou prata, isso não se aplica a outros mate-
riais como alumínio e muitos produtos de ferro, aço e cobre, bem como 
vários a outros recursos transformados imprescindíveis para a indústria 
automotiva. 

Assim, produtos de ferro e aço do Mercosul podem estar sujeitos a tarifas 
alfandegárias na UE entre 1,7 e 5,7%; produtos de cobre, entre 3 e 5,2%; 
alumínio, entre 5 e 10%; lítio, entre 5,2 e 5,5%; e chumbo e zinco, entre 
2,5 e 5%.43 Além disso, existem direitos antidumping que a UE vem co-
brando dos produtores de aço brasileiros sobre as exportações de aço 
plano desde outubro de 2017 (entre 53 e 63 euros por tonelada).44 

Não menos importantes para os fabricantes de automóveis e fornecedo-
res de componentes europeus estabelecidos no Mercosul são as tarifas 
alfandegárias que a Argentina e o Brasil cobram para a importação de 
matérias-primas: são recolhidos 2% para o lítio, entre 2 e 16% para produ-
tos de alumínio, entre 6 e 16% para produtos de cobre e entre 2 e 16% para 
produtos de chumbo e zinco.45 

Nas listas de acesso ao mercado do acordo de associação, UE e Merco-
sul comprometeram-se agora a abolir a maioria dessas tarifas alfande-
gárias em diversas etapas, dentro de dez anos após a entrada em vigor 
do acordo. Nesse período, a UE compromete-se, principalmente, a im-
plementar um pouco antes a eliminação de tarifas alfandegárias, e o 
Mercosul, tendencialmente nos anos posteriores. Em casos individuais, 
o Mercosul pretende eliminar as tarifas alfandegárias somente após 15 
anos.46

Outra determinação extremamente importante: o acordo estabelece uma 
proibição fundamental de quaisquer impostos e encargos sobre exporta-
ções. Impostos de exportação são um importante instrumento para po-
líticas de desenvolvimento e indústria, com os quais os governos obtêm 
receitas públicas e também podem assegurar a disponibilidade interna 
de matérias-primas escassas, sejam elas produtos alimentícios ou de 
mineração. Assim, os impostos de exportação podem ser utilizados, por 
exemplo, para garantir disponibilidade acessível de matérias-primas para 
o desenvolvimento de setores industriais próprios. Mas no Artigo 8 do ca-
pítulo sobre o comércio de mercadorias consta que, após três anos da en-
trada em vigor do Acordo UE-Mercosul, nenhuma das partes signatárias 
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deve introduzir ou manter impostos sobre exportações como esses. No 
entanto, o acordo dos países do Mercosul oferece a possibilidade de inserir 
exceções a essa regra em listas de obrigações específicas.47

Essas listas de obrigações encontram-se no anexo do contrato relacio-
nado a impostos sobre exportações.48 Porém, até o momento, somente 
a Argentina e o Uruguai fizeram uso da possibilidade de inserir exceções 
à proibição geral de impostos sobre exportações em listas próprias. En-
quanto a Argentina reserva-se o direito de recolher impostos de expor-
tação para uma pequena lista de produtos, na lista do Uruguai aparece 
somente um grupo específico de mercadorias: produtos diversos de 
couro (veja o Capítulo 10). 

Além disso, em sua lista, a Argentina compromete-se a congelar ou redu-
zir os impostos de exportação para diversos produtos, como no caso da 
soja e do biodiesel (veja o Capítulo 9). Outras matérias-primas importan-
tes, por sua vez, estão totalmente ausentes, apesar de serem cobrados 
impostos de exportação para elas na Argentina, como no caso de ouro, 
prata, cobre ou lítio. De acordo com as normas atualmente vigentes para 
a mineração, a Argentina recolhe impostos de exportação sobre ouro e 
prata de até 8%, e sobre outras matérias-primas metálicas, de até 4,5%.49 

A renúncia à garantia de impostos de exportação futuros no acordo co-
mercial parece extremamente míope, sobretudo porque o governo ar-
gentino planeja processar internamente matérias-primas como o lítio de 
forma mais intensa, por exemplo, pelo desenvolvimento de uma indús-
tria própria de células de bateria.50 Uma clara consolidação da política 
externa da decisão soberana sobre impostos de exportação fortaleceria 
o governo também em disputas com investidores estrangeiros que ex-
ploram as matérias-primas. Por exemplo, a Livent, a nova fornecedora 
de lítio da BMW, processou o governo argentino para a restituição dos 
impostos de exportação pagos.51 

No Brasil, o debate sobre um retorno dos impostos de exportação so-
bre matérias-primas minerais e agrárias, que foram eliminados em 1986, 
também se reacendem regularmente. Principalmente os estados pro-
dutores de matérias-primas tiveram que aceitar perdas de receitas de-
correntes. No ano de 2020, o Congresso discutiu dois projetos de lei para 
reintrodução dos impostos de exportação sobre matérias-primas, com 
duras críticas das associações industriais.52 Para evitar essa exigência, o 
governo central concordou, em janeiro de 
2021, com indenizações compensatórias 
para os estados.53 Não obstante, não é de 
se excluir uma retomada desse debate 
sob o novo governo. Porém, a reintrodu-
ção dos impostos de exportação poderia 
representar uma potencial violação do 
Acordo entre a UE e o Mercosul. 

Em ambos os países do Mercosul, as ativi-
dades de mineração caminham de mãos 
dadas com inúmeros conflitos com co-
munidades locais e grupos indígenas. Os 
motivos devem-se não só aos danos am-
bientais na extração de matérias-primas, 
mas em parte também a graves violações 
aos direitos humanos. No árido norte da Ar-
gentina, por exemplo, comunidades locais 
e indígenas protestam contra a explora-
ção local de lítio. Suas críticas são voltadas, 
entre outros, ao alto consumo de água na 
evaporação da água salgada com teor de 
lítio e aos resíduos tóxicos das minas.54

Mina de minério de ferro ilegal na região da comunidade indígena dos 
Yanomami no Brasil.  Foto: © Chico Batata / Greenpeace
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As minas, além disso, são um fator comumente menosprezado para a 
degradação florestal. Os cientistas ambientais partem do princípio de 
que cerca de 10% do desflorestamento na Amazônia cai na conta da mi-
neração. Uma parte significativa dessa perda foi causada pela Mina dos 
Carajás no estado do Pará, a maior mina de minério de ferro do mundo, 
operada pelo grupo empresarial brasileiro Vale.55

Outra mina desse grupo, o Córrego do Feijão na comunidade de Bru-
madinho, também é a responsável por uma das maiores catástrofes 
minerárias do país. Em janeiro de 2019, a barragem de uma bacia de con-
tenção rompeu no município e uma onda de lama de resíduos tóxicos 
varreu a região, custando a vida de 272 pessoas. Apenas quatro meses 
antes, uma subsidiária brasileira da empresa de auditoria alemã TÜV 
Süd havia certificado a estabilidade da barragem, apesar de substan-
ciais deficiências de segurança. Por esse motivo, em outubro de 2019 a 
MISEREOR e a organização de direitos humanos ECCHR apresentaram 
queixa, em conjunto com cinco familiares de vítimas, contra a TÜV Süd 
e um dos seus funcionários. Os reclamantes acusam a empresa de viola-
ção de suas obrigações de fiscalização, e o funcionário de homicídio cul-
poso, entre outros. Desde então, o Ministério Público de Munique iniciou 
investigações.56 

A Vale também fornece seu minério de ferro à UE, onde ele é transfor-
mado em aço usado na indústria automotiva. Cerca de metade do mi-
nério de ferro importado para a Alemanha é proveniente do Brasil. Os 
maiores produtores de aço da Alemanha são a ThyssenKrupp, a Arcelor 
Mittal e a Salzgitter AG. A ThyssenKrupp comprou mais de 40 milhões de 
toneladas de minério de ferro da Vale entre 2016 e 2018 e não apresentou 
objeções em duas auditorias realizadas na Vale. Mas após o desastre de 
Brumadinho, surge a questão de quão confiáveis essas auditorias real-
mente são para cumprir as obrigações de devida diligência ao longo da 
cadeia de suprimentos.57

Pouco antes do desastre em Brumadinho, a empresa alemã TÜV Süd classificou a 
barragem, que retinha a água ferrosa, como segura.  Foto: Ibama, Flickr
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8. Bioetanol: Conflitos acerca da 
produção de cana-de-açúcar 
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A cota de bioetanol que a UE concede ao Mercosul aumenta a pressão 
por mudanças no uso do solo e em outras emissões de gases do efeito 
estufa no Mercosul, especialmente no Brasil. Os favorecimentos ao bio-
etanol, produzido principalmente a partir da cana-de-açúcar no Brasil, 
consistem em uma cota isenta de impostos alfandegários de 450.000 
toneladas para uso na indústria química e uma cota isenta de impostos 
de 200.000 toneladas para uso como biocombustível. A antiga tarifa de 
importação de até 19 euros por hectolitro de bioetanol deve ser reduzida 
para um terço do valor atual.58 

Como resultado do aumento do consumo de biocombustíveis no setor 
de transportes da UE, o Brasil já conseguiu elevar drasticamente suas ex-
portações de bioetanol para a UE nos últimos dois anos. De 2019 a 2020, 
as importações de bioetanol da UE do Brasil aumentaram de 17 milhões 
para 244 milhões de litros.59 O país sul-americano agora é o segundo 
maior fornecedor de bioetanol para a UE, depois dos EUA (veja o Gráfico 
10). Na UE, o bioetanol é misturado à gasolina em proporções diferentes, 
geralmente de 5 ou 10%, e comercializado como combustível E5 ou E10. 

UE: 5 principais fornecedores de bioetanol, 2020
Gráfico 10:  Milhões de litros, fonte: Eurostat / ePURE 2021
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A cota de bioetanol do Acordo UE-Mercosul pode favorecer uma maior 
expansão do cultivo de cana-de-açúcar no Brasil. Segundo estimativas 
do Ministério da Agricultura do Brasil, a área cultivada com cana-de-açú-
car aumentará de 9 milhões para 10 a 11 milhões de hectares entre 2020 
e 2030.60 Cientistas do serviço de pesquisas da UE, por outro lado, espe-
ram que a área cultivada cresça ainda mais, para 14,8 milhões de hec-
tares, a fim de atender toda a demanda de açúcar e etanol. De acordo 
com seu panorama, um terço das exportações brasileiras de etanol po-
deria se destinar à UE até 2030, superando em muito a cota de 650.000 
toneladas.61 

Embora o centro da cultura da cana-de-açúcar esteja mais ao sul do país 
(principalmente no estado de São Paulo), a maior expansão está ocor-
rendo no Centro-Oeste e Nordeste, especialmente na região de mata 
seca do cerrado. Portanto, foi um choque para o movimento ambiental 
brasileiro e internacional quando o presidente Jair Bolsonaro revogou 
um decreto sobre o zoneamento agroecológico da cana-de-açúcar em 
novembro de 2019. Esse decreto, promulgado pelo então presidente 
brasileiro Lula da Silva em 2009, restringiu o cultivo de cana-de-açúcar 
na Amazônia, no cerrado, na zona úmida do Pantanal e em territórios 
indígenas.62 

Entre os prejudicados pela revogação do decreto de zoneamento estão 
os povos indígenas do Brasil, cujos territórios tradicionais são vitimados 
pelo cultivo da cana-de-açúcar e outras plantações. Assim por exemplo, 
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a fabricante de bioetanol Raízen, uma joint venture entre a Shell e a Co-
san, adquiriu cana de açúcar cultivada ilegalmente em territórios Gua-
rani-Kaiowá no estado do Mato Grosso do Sul.63 A falta de demarcação 
de áreas indígenas, que chegou a ser totalmente paralisada no governo 
Bolsonaro, piora a situação.64 

Além disso, a Câmara dos Deputados e o Supremo Tribunal Federal 
do Brasil estão atualmente discutindo uma iniciativa legislativa (PL 
490 / 2007) que, contrariando a legislação internacional, visa introduzir 
um prazo para o reconhecimento dos direitos indígenas à terra.65 De 
acordo com esse projeto de lei, as comunidades indígenas só poderiam 
reivindicar direitos territoriais e exigir demarcação se já residissem ou ti-
vessem reivindicações legais formais sobre os territórios em questão em 
5 de outubro de 1988, a data em que a Constituição brasileira entrou em 
vigor. A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) considera a lei 
uma das maiores ameaças aos seus membros.66 Os temores da organiza-
ção são agravados pelas ameaças do governo Bolsonaro de retirar a as-
sinatura da Convenção 169 da OIT sobre os direitos dos povos indígenas. 
Essa convenção da Organização Internacional do Trabalho (OIT) estabe-
lece o importante direito dos povos indígenas a um consentimento livre, 
prévio e informado para qualquer uso de seus territórios.67 

Somam-se a isso os consideráveis danos ambientais causados pelo cultivo 
intensivo das plantações de cana-de-açúcar: erosão do solo, alto consumo 
de água e considerável penetração de resíduos tóxicos devido ao uso ele-
vado de pesticidas.68 Além disso, também são usados nos canaviais ingre-
dientes ativos de pesticidas altamente tóxicos que não são aprovados ou 
são proibidos na UE. Entre eles estão a imidacloprida, comercializada pela 
Bayer no Brasil, e o fipronil, produzido pela BASF. Ambos os ingredientes 
ativos são suspeitos de causar mortalidade das abelhas.69 

Os cientistas do serviço de pesquisas da UE também apontam que a 
cana-de-açúcar no Brasil está competindo com terras para pecuária e 
cultivo da soja. Sobretudo, a cana-de-açúcar ocupou antigas pastagens, 
que desde então têm sido abertas no cerrado e na Amazônia devido ao 
desmatamento. Toda a terra arável para soja, cana-de-açúcar e outras 
culturas brasileiras pode aumentar impressionantes 14 milhões de hec-
tares até 2030, o que corresponde a cerca de 40% do território da Alema-
nha (35,7 milhões de hectares). Das novas terras aráveis, 91% são obtidas 
por meio da conversão de pastagens, e o restante, por desmatamento 
florestal e do cerrado.70

Se esse cenário ocorrer, o Brasil ficará 
muito aquém de suas metas do Acordo 
de Paris, alertam os cientistas. Em vez de 
uma redução das emissões equivalentes 
de CO2 oriundas da mudança do uso do 
solo de 113 milhões de toneladas até 2030, 
devem ser esperadas emissões adicionais 
de um bilhão de toneladas. Se a proteção 
ambiental for ainda mais enfraquecida, 
como foi o caso com Bolsonaro, as emis-
sões adicionais podem aumentar ainda 
mais, para 1,7 bilhão de toneladas. Con-
sequentemente, a política comercial não 
deve se limitar à consideração isolada do 
impacto ambiental de matérias-primas 
individuais, mas integrar as mudanças in-
diretas no uso do solo de forma sistêmica. 
A UE deve, portanto, negociar acordos co-
merciais baseados em padrões ambientais 
executáveis para todas as principais ma-
térias-primas comercializadas e levar em 
consideração suas interações.71 

A redução de tarifas alfandegárias, o aumento da demanda e 
o consequente aumento das monoculturas de cana-de-açúcar 
ameaçam o meio ambiente, a biodiversidade e o clima.   
Foto: Sweet Alternative, Flickr
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9. Biodiesel:  
Expansão da frente de soja 
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O acordo UE-Mercosul também pode favorecer as importações da UE de 
biodiesel do Mercosul. Na UE, até 7% de biodiesel é misturado ao diesel 
fóssil. Além da UE, dos EUA e da Indonésia, o Brasil e a Argentina estão 
entre os maiores produtores de biodiesel do mundo. Ambos os países 
utilizam o óleo de soja como a matéria-prima mais importante para a 
produção de biodiesel. 

Atualmente, a maior parte das importações de biodiesel da UE é prove-
niente da Argentina. Entre 2013 e 2017, a UE impôs direitos antidumping 
à Argentina, contra os quais o país se defendeu com sucesso com uma 
queixa junto à OMC.72 Depois que a UE reduziu novamente suas tarifas 
alfandegárias em setembro de 2017, as importações de biodiesel da Ar-
gentina aumentaram enormemente (veja o Gráfico 11). 

UE: Importações de biodiesel, 2016 – 2020
Gráfico 11:  Países de origem, em 1.000 toneladas,  fonte: Eurostat / OFI 2021

A soja em grãos importada do Mercosul também pode ser transformada 
em óleo de soja e biodiesel na UE. Já existe um regime de isenção de 
tarifas alfandegárias para a importação de soja na UE. Não obstante, o 
Acordo UE-Mercosul pode contribuir para uma redução ainda maior no 
preço da importação de soja e biodiesel da América do Sul. Pois, por um 
lado, o acordo prevê a eliminação da tarifa aduaneira padrão da UE de 
6,5% sobre o biodiesel ao longo de 10 anos da sua entrada em vigor.73 Por 
outro, a Argentina comprometeu-se a reduzir significativamente seus 
impostos de exportação de soja e biodiesel. Atualmente, os impostos de 
exportação sobre a soja representam 33% do valor da mercadoria; sobre 
o óleo de soja, 31%; e sobre o biodiesel, 29%.74 No entanto, segundo o 
anexo sobre impostos de exportação, o país agora se compromete a re-
duzir os impostos de exportação de soja, óleo de soja e biodiesel para no 
máximo 18% cinco anos após a entrada em vigor do acordo, e para 14% 
após dez anos.75 Se essas reduções de impostos forem implementadas, 
as importações de soja e biodiesel da Argentina podem se tornar signifi-
cativamente mais baratas. 

No entanto, isso aumentaria ainda mais a pressão para a expansão das 
plantações de soja na Argentina. Nos últimos anos, elas já se espalharam 
das regiões centrais do Pampa, principalmente para o nordeste mais 
seco do país, onde são responsáveis por grande parte do desmatamento 
local, juntamente com o pastoreio. No nordeste, na parte argentina do 
Pantanal, o Chaco, também estão aumentando os conflitos com grupos 
indígenas, cujos habitats estão diminuindo sensivelmente. Segundo 
pesquisas do Greenpeace da Argentina, essa dinâmica se mantém inal-
terada. Assim, as cinco províncias do norte de Santiago del Estero, Jujuy, 
Salta, Formosa e Chaco perderam cerca de 115.000 hectares de floresta 
virgem somente em 2020. As emissões decorrentes chegaram a atingir 
20 milhões de toneladas de CO2. Ao menos 5,8 milhões de hectares de 
floresta foram desmatados na Argentina entre 1998 e 2018.76

  Argentina

  Indonésia

  Malásia

  Outros

  China 

2016 2017 2018 2019 2020
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10. Bancos de couro para veículos de 
passeio: Desmatamento na Amazônia 

38



A indústria automotiva europeia também está entre as compradoras de 
um produto que faz parte do principal fator de desmatamento na Amé-
rica do Sul: o couro bovino. Todos os quatro países do Mercosul exportam 
couro bovino, que os fornecedores de componentes europeus transfor-
mam em bancos de automóveis e acabamentos internos, que são ins-
talados nos modelos das grandes marcas. Na Argentina, no Paraguai e 
no Brasil, os maiores exportadores de couro bovino do mundo, esses re-
banhos contribuem significativamente para o desmatamento local. Eles 
costumam pastar em áreas abertas por desmatamento ilegal, por exem-
plo, na região do Chaco no Paraguai ou na Amazônia brasileira. 

Um estudo publicado pela ONG ambientalista alemã Deutsche Umwel-
thilfe e pela Rainforest Foundation Norway traça a complexa cadeia de 
suprimentos das pecuaristas brasileiras até os fabricantes de automó-
veis europeus. Devido à ausência ou inadequação de sistemas de rastre-
abilidade, nem curtumes nem fabricantes de couro, fábricas de bancos 
automotivos ou marcas podem comprovar com segurança a origem do 
couro bovino utilizado. Por isso, não se pode descartar que os grandes 
fabricantes europeus VW, Daimler, BMW, Renault e PSA utilizem compo-
nentes de couro provenientes de queima e derrubada ilegais na região 
amazônica. Graves violações dos direitos humanos na origem de suas 
cadeias de suprimentos também não podem ser descartadas. Várias pe-
cuaristas que abastecem os matadouros amazônicos foram acusadas de 
grilagem de terras, falsificação de títulos de propriedade, ataques violen-
tos e trabalho análogo ao escravo.77 

Cerca de metade do gado brasileiro é criado na Amazônia, onde também 
está localizada a maioria dos matadouros. Neles, o gado é esfolado e as 
peles são salgadas para conservação. As peles salgadas primeiro são pro-
cessadas por curtumes para o chamado couro wet blue ou semiacabado, 
que então é transformado em couro acabado. Empresas especializadas 
transformam o couro acabado em couro automotivo, que depois é ven-
dido para fabricantes de bancos automotivos. As maiores empresas com 
sede na UE que produzem bancos para carros incluem Adient, Lear, Fau-
recia, Toyota Boshoku e Magna. Os maiores produtores e exportadores 
de bancos automotivos na UE são a República Checa e a Alemanha. 

No Brasil, a maioria dos curtumes produz o couro wet blue, mas alguns 
também produzem couro acabado. O país exporta tanto couros wet blue 
quanto acabados, além de quantidades menores de peles bovinas sal-
gadas. Em termos de peso do produto, 86% das exportações brasileiras 
são de couro wet blue, 11% são de couro 
acabado e o restante são peles bovinas 
salgadas. Em termos de valor das merca-
dorias, no entanto, 58% das exportações 
são de couro acabado e 42% de couro wet 
blue, enquanto as peles bovinas salga-
das são irrelevantes. Isso significa que os 
exportadores brasileiros obtêm receitas 
muito maiores com o couro acabado pro-
cessado do que com o couro wet blue, que 
domina em termos de volume. Em termos 
de valor, cerca de metade do couro bra-
sileiro exportado é destinado à indústria 
automotiva.78

São necessárias áreas de pastagem para produzir o cobiçado  
couro para bancos automotivos no Mercosul. O resultado:  
ainda mais pressão sobre regiões florestais e áreas indígenas.   
Foto: Sentinel Hub, Flickr 
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Na UE, a Itália é o principal comprador do couro brasileiro semiacabado e 
acabado. Lá, curtumes especializados preparam o couro para a indústria 
automotiva e depois o entregam a fabricantes de bancos de veículos na 
Alemanha, Áustria e República Checa, entre outros. No entanto, a Ale-
manha também compra couro acabado diretamente do Brasil. Em 2019, 
cerca de 42% do couro acabado importado no país veio da Itália e 17% do 
Brasil.79 

O Acordo UE-Mercosul pode aumentar novamente as exportações de 
couro bovino da América do Sul para a Europa, uma vez que as tarifas 
alfandegárias e as taxas de exportação devem ser reduzidas. Na UE, a im-
portação de couro wet blue já é isenta de tarifas alfandegárias, mas para 
o couro acabado seco ou plena flor, devem ser recolhidas taxas de 6,5%. 
A UE pretende eliminar essas tarifas alfandegárias o mais tardar quatro 
anos após a entrada em vigor do acordo.80 

Segundo o anexo do acordo sobre impostos de exportação, a Argentina 
compromete-se a eliminar a alíquota padrão de 10% de impostos de ex-
portação sobre couro wet blue e acabado, em até cinco anos após a en-
trada em vigor do acordo. O Uruguai também se comprometeu a reduzir 
a taxa padrão de impostos de exportação de couro wet blue de 5% para 
zero após cinco anos. O anexo do acordo ainda não contém nenhuma 
lista de compromissos do Brasil e do Paraguai.81 Se permanecesse assim, 
os dois países ficariam de mãos substancialmente atadas, uma vez que 
não seriam autorizados a introduzir ou reintroduzir quaisquer impostos 
de exportação. 

O Brasil, por exemplo, cobra um imposto de exportação de 9% sobre 
couro wet blue e pelas bovinas salgadas desde 2000. Em setembro de 
2018, no entanto, o governo conservador de Michel Temer decidiu ceder 
às reivindicações de longa data do lobby agrícola brasileiro e dos cur-
tumes e abolir o imposto.82 Uma futura reintrodução, por exemplo, por 
um novo governo, no estado atual do texto do contrato, violaria o Acordo 
UE-Mercosul.

Nuvens de poeira em vez de floresta tropical são o preço da crescente demanda 
por couro.  Foto: A C Moraes, Flickr
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11. Trabalhadores:  
Medo de concorrência desenfrea-

da e perda de empregos 

41



O Acordo UE-Mercosul também causa preocupação especial nos traba-
lhadores da indústria automotiva, especialmente no lado do Mercosul. 
Eles temem o aumento da concorrência com as importações de carros e, 
especialmente, de peças automotivas da UE. O Mercosul já registra um 
flagrante déficit comercial com a UE no setor automotivo. Nos anos ante-
riores à crise do coronavírus, somente no importante setor de autopeças, 
o déficit era de cerca de 3 bilhões de euros (veja o Gráfico 12). 

Para os trabalhadores das siderúrgicas do Mercosul, o dumping salarial e a concorrência 
acirrada podem aumentar com o acordo comercial. Foto: Luci Sallum/PMC, Flickr

UE-Mercosul: Comércio de autopeças
Gráfico 12:  Milhões de euros,  fonte: Comissão Europeia, 20 / 05 / 2021

  Exportações da UE para o Mercosul

  Importações para a UE do Mercosul

2017 2018 2019 2020

440 451 432 317

3.585 3.742

3.223

2.459
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Como o acordo não contém nenhuma medida para melhorar a compe-
titividade da indústria automotiva no Mercosul, a vantagem estrutural 
da indústria da UE com as reduções tarifárias acordadas será preservada. 
O acordo exige que o Mercosul elimine totalmente as tarifas alfandegá-
rias sobre veículos em 15 anos após a entrada em vigor do acordo. Atu-
almente, o Brasil e a Argentina têm tarifas alfandegárias de 35% sobre 
carros; o Uruguai, de 23%; e o Paraguai, de 20%. A eliminação gradual 
das tarifas alfandegárias deve começar após um período transitório de 
sete anos após a entrada em vigor. Nesse período, porém, o Mercosul já 
concede uma cota de 50.000 veículos de passeio que podem ser impor-
tados por metade da tarifa. As tarifas de importação de autopeças no 
Mercosul estão em um nível ligeiramente inferior, a maioria entre 14 e 
18%. Segundo o acordo, mais de 80% dessas tarifas alfandegárias serão 
eliminadas após dez anos, e outra parte após 15 anos.83 

Outra preocupação dos trabalhadores do Mercosul são as regras de ori-
gem do acordo, estabelecidas em protocolo próprio, além de em anexo 
específico por produtos. Em uma declaração de posição publicada em 
2017, a associação europeia de fornecedores de automóveis CLEPA criti-
cou a proporção de valor agregado local que os fabricantes de automó-
veis tiveram que pagar em seus países de origem para poderem exportar 
carros e peças para o Mercosul. Na Argentina e no Brasil, as chamadas 
frações de “conteúdo local” são de 60%.84

O anexo sobre regras de origem, no entanto, agora prevê uma parcela 
menor de 55% do valor agregado local para as exportações de automó-
veis da UE, e de 50% para peças automotivas.85 Além disso, o Mercosul 
aceitará no futuro a opção de que os exportadores forneçam certificados 
de origem dos seus produtos e componentes em forma de autocertifi-
cação.86 No entanto, a autocertificação concede aos exportadores uma 
grande margem de manobra para disfarçar a origem de peças e produ-
tos primários de países terceiros de fora da UE. 

A CLEPA mostra-se extremamente satisfeita com o resultado das negocia-
ções. Com a exigência de “conteúdo local” reduzida, o Mercosul se aproxi-
maria das regras de origem da UE para o setor automotivo.87 É exatamente 
aí que os sindicatos do Mercosul veem um grande perigo. Porque agora 
os fabricantes da UE podem incorporar porções ainda maiores de produ-
tos primários de países de baixos salários de fora da UE em seus carros 
e peças automotivas, que depois exportam para o Mercosul. Isso coloca 
os fornecedores de componentes do Mercosul sob pressão concorrencial 
ainda maior e sob ameaça de perda de mercado em sua própria região. 

Em uma declaração conjunta, as organizações sindicais centrais do Mer-
cosul criticaram as regulamentações acordadas do contrato com a UE. 
Segundo elas, o escopo da redução tarifária é muito grande e o ritmo é 
muito rápido para que a indústria local se adapte à competição acirrada. 
A flexibilização das regras de origem, por sua vez, traz o risco de que pro-
dutos primários de países terceiros, fabricados com salários de dumping 
e desrespeito às normas trabalhistas, gozem das preferências tarifárias 
do Mercosul. O acirramento da concorrência põe postos de trabalho em 
risco e aumenta a precariedade das relações laborais no Mercosul. Se-
gundo os sindicatos, a assinatura do acordo foi “a sentença de morte 
para as nossas indústrias”.88 

Um estudo da Universidad Metropolitana (UMET) de Buenos Aires quan-
tificou o número de empregos que podem estar em risco em diferentes 
setores da economia argentina como resultado do Acordo UE-Mercosul. 
Segundo esse estudo, um total de até 186.000 empregos podem ser per-
didos como resultado da abertura do mercado. Na indústria metalúrgica, 
estão em risco 48.000 empregos, 32.500 na produção de autopeças e 
9.500 na automotiva. Isso significa que pouco mais da metade das po-
tenciais perdas de empregos ocorreriam nas indústrias automotiva e 
metalúrgica.89 
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12. Adendo para automóveis:  
Reconhecimento de homologações e 
testes deficitários 
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A pressão competitiva no Mercosul também pode aumentar devido às 
regras do adendo para automóveis, que passará a fazer parte do acordo 
comercial. Esse adendo é dedicado à eliminação e simplificação de “bar-
reiras técnicas ao comércio”, ou seja, à regulamentação estatal e às ava-
liações de conformidade para reconhecimento de testes e certificados 
estrangeiros.90 

O adendo refere-se ao acordo de 1958 da UNECE sobre regulamentos 
técnicos uniformes e reconhecimento mútuo de aprovações no setor au-
tomotivo. Cerca de 60 países europeus e alguns de fora da Europa as-
sinaram esse acordo da Comissão Econômica das Nações Unidas para 
a Europa (UNECE). No entanto, faltam países importantes como EUA, 
China e Índia, bem como os países do Mercosul, o que foi objeto de críti-
cas das associações de automóveis ACEA e CLEPA em suas declarações 
à Comissão da UE. Sob o acordo da UNECE, foram emitidos até agora 
cerca de 160 regulamentos técnicos para a homologação veicular e o re-
conhecimento das respectivas permissões, com a maioria delas incorpo-
rada às legislações nacionais pelos países signatários. 

No adendo para automóveis, os países do Mercosul ainda não se com-
prometem a ratificar o acordo da UNECE, mas o reconhecem como uma 

“referência útil” para seus próprios processos de homologação. Além 
disso, os membros do Mercosul comprometem-se a compilar listas de 
relatórios de testes e certificados emitidos na UE com base em normas 
da UNECE ou da UE que serão reconhecidos pelos países do Mercosul. 
Essas listas devem ser anexadas ao adendo para automóveis e, conse-
quentemente, se tornar parte obrigatória do Acordo UE-Mercosul, mas 
até agora ainda não foram divulgadas.91 

No entanto, o reconhecimento de certificados e atestados com base 
em regulamentos da UNECE ou da UE envolve riscos, pois esses regu-
lamentos muitas vezes mostraram-se muito frágeis no passado para 
atingir objetivos importantes, como a redução das emissões da frota de 
automóveis. Os fracos procedimentos de testes e homologação na UE 
não apenas tornaram mais fácil para as montadoras manipular as emis-
sões de escape com dispositivos de desativação em testes de bancada,92 
como também maquiar aritmeticamente seus balanços de emissões. 

Até o momento, várias brechas na regulamentação da UE sobre limites 
de CO2na frota, aprovada em 2009 e alterada em 2019, tornaram possível 
exceder significativamente a meta da UE de emissões médias de dióxido 
de carbono em todos os carros novos (atualmente, de 95 gramas de CO2 
por quilômetro). De acordo com uma análise do Greenpeace, as emis-
sões reais de CO2 de carros novos da VW, Daimler e BMW excederam a 
meta de 95 gramas para a frota de veículos da UE em 65 a 85% em 2020.93 

Nesse contexto, não parece aconselhável que os países do Mercosul 
simplesmente reconheçam os certificados de homologação na UE. Em 
vez disso, seria muito mais desejável ter procedimentos de testes e ho-
mologação mais rigorosos, que compensassem as insuficiências da 
regulamentação da UE. No Brasil, por exemplo, em determinadas cir-
cunstâncias, o reconhecimento de certificados europeus poderia enfra-
quecer os procedimentos de homologação anteriores. Por exemplo, o 
Ibama, órgão ambiental brasileiro, até agora só aceitava testes para ava-
liar o impacto ambiental de tipos de veículos se eles fossem realizados 
na presença de funcionários do Ibama, um procedimento que possivel-
mente pode ser eliminado no futuro.94
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13. Insuficientes:  
Cláusulas para prevenção de riscos 
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Por fim, a indústria automotiva também se beneficia da elaboração 
extremamente deficiente das regras do Acordo UE-Mercosul, que de-
veriam mitigar os riscos ecológicos, sociais e aos direitos humanos do 
acordo. Devido a essa fragilidade, danos ambientais significativos e gra-
ves violações dos direitos humanos podem continuar a ocorrer ao longo 
das cadeias de suprimentos da indústria automotiva. 

Se, por exemplo, o couro comercializado para bancos automotivos for 
proveniente de explorações pecuaristas brasileiras que praticam traba-
lho análogo ao escravo, tais violações aos direitos trabalhistas também 
deveriam ser penalizáveis no âmbito do acordo de princípio. Se essas 
operações também tiverem aberto seus pastos por meio de queimadas, 
grilagem e expulsão de indígenas, essas violações também deveriam ser 
puníveis. A mesma exigência vale se a cana-de-açúcar para a produção 
de bioetanol ou a soja para a produção de biodiesel forem provenientes 
de lavouras previamente desmatadas de forma ilegal. Penalizações tam-
bém deveriam ser possíveis no caso de violações tão flagrantes da de-
vida diligência corporativa, como no rompimento da barragem da mina 
de minério de ferro em Brumadinho. 

No entanto, um dos capítulos centrais, que contém regulamentos sobre 
padrões internacionais em matéria de trabalho e meio ambiente, foi ex-
cluído do mecanismo de resolução de conflitos do Acordo UE-Mercosul. 
As violações das disposições desse capítulo de sustentabilidade podem, 
portanto, não estar fundamentalmente sujeitas a sanções comerciais.95 
Sendo assim, a imposição de seus requisitos é quase impossível. 

Por exemplo, violações das normas ocupacionais fundamentais e de 
outras convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) são 
abordadas no capítulo sobre sustentabilidade, mas não podem ser trata-
das de forma eficaz. A isso se soma o fato de que o Brasil ainda não rati-
ficou uma das normas trabalhistas fundamentais da OIT, a Convenção 87 
sobre liberdade sindical.96 E o Acordo do Mercosul também se abstém de 
tornar sua ratificação um pré-requisito para a entrada em vigor. 

No capítulo de sustentabilidade, a UE e o Mercosul também se compro-
metem com a “implementação efetiva” dos acordos ambientais multi-
laterais, incluindo o acordo de proteção climática de Paris.97 No entanto, 
o capítulo carece de medidas concretas que possam garantir a imple-
mentação das contribuições nacionais para a proteção climática com as 
quais os países-membros da UE e do Mercosul se comprometeram no 
Acordo de Paris. 

Obrigações concretas para implementar cadeias de suprimentos sem 
desmatamento, como as discutidas atualmente na UE com base em 
uma proposta de regulamento relevante, também são uma lacuna no 
capítulo de sustentabilidade (veja o Capítulo 14).98 Nesse sentido, trata-se 
de uma contradição que dificilmente pode ser ignorada: reconhecer 
na UE a necessidade de cadeias de suprimento sem desmatamento e 
querer garanti-las por meio de um regulamento, mas renunciar às sal-
vaguardas correspondentes em um acordo comercial que ainda não foi 
assinado. 

O capítulo sobre sustentabilidade também não oferece nenhuma ajuda 
para evitar os conflitos territoriais desenfreados nos países do Mercosul. 
No Artigo 8 do capítulo, consta apenas a obrigação das partes signatá-
rias de promover a integração das comunidades locais e indígenas nas 
cadeias de suprimentos dos produtos florestais, sendo que os envolvidos 
devem dar seu “consentimento prévio informado” para tal envolvimen-
to.99 No entanto, essa formulação está muito aquém do conceito mais 
rigoroso da ONU quanto ao consentimento livre, prévio e informado, 
que exige a permissão dos povos indígenas para qualquer uso de seus 
territórios. 
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Embora a devida diligência corporativa tenha sido tão veementemente 
violada em Brumadinho e em outros desastres de mineração, o capítulo 
de sustentabilidade não contém nenhuma regra obrigatória de respon-
sabilidade corporativa. Embora o Artigo 11 mencione a “gestão responsá-
vel das cadeias de suprimentos”, ele apenas obriga as partes do contrato 
a “divulgar” diretrizes não vinculativas de organizações internacionais 
(ONU, OCDE, OIT), desde que elas as tenham assinado.100

Por último, continua questionável se o acordo de princípio conterá uma 
cláusula de direitos humanos que elimine as deficiências conhecidas 
do instrumento. A UE geralmente integra esse tipo de cláusula em seus 
acordos comerciais. No entanto, ela ainda não consta nas partes já publi-
cadas do acordo com o Mercosul.101 Em princípio, essa cláusula permite 
a suspensão de vantagens comerciais em caso de violações dos direi-
tos humanos. Porém, como os obstáculos para sua execução são extre-
mamente altos, ela raramente foi aplicada até hoje. Além disso, faltam 
órgãos específicos de monitoramento e denúncia. Por esses motivos, a 
mera inclusão da cláusula de direitos humanos ainda não garantiria me-
lhor aplicabilidade do instrumento.102 

Em suma, os fracos regulamentos de prevenção de riscos reforçam os 
já consideráveis​ privilégios da indústria automotiva europeia e das ati-
vidades econômicas a ela associadas. Os inúmeros favorecimentos aos 
fabricantes de veículos e fornecedores de componentes contrapõem-se 
a cláusulas ambientais, sociais e de direitos humanos altamente insufi-
cientes. Dessa forma, o acordo protege as cadeias de suprimentos da in-
dústria automotiva que são prejudiciais às pessoas e ao meio ambiente, 
sem um esforço adequado para sua transformação socioecológica. 

Ao favorecer a indústria automotiva, o Acordo UE-Mercosul também im-
pede a necessária transição da mobilidade. Graças ao seu fortalecimento 
nas relações comerciais, esse setor vive um novo ganho de poder, que 
lhe facilita repelir medidas para evitar o trânsito ou reduzir o transporte 
individual motorizado. Ao mesmo tempo, o acordo promove agrocom-
bustíveis prejudiciais ao meio ambiente, como o bioetanol da cana-de-
-açúcar e o diesel da soja – pseudossoluções de políticas climáticas que 
conferem um falso aspecto mais ecológico aos motores de combustão 
de alto consumo e visam atrasar a necessária eliminação gradual das 
tecnologias de combustão. Nesse sentido, o acordo representa mais 
um freio para a transformação socioecológica da indústria automotiva 
e a transição abrangente nos transportes, que deve substituir os meios 
de transporte individuais prejudiciais ao clima por transporte público 
coletivo.
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A influência significativa que a indústria automotiva europeia e setores 
relacionados têm exercido sobre o Acordo UE-Mercosul reforça a urgên-
cia de uma reforma completa da política comercial da UE. Trata-se de 
um acordo que, muito explicitamente, leva a assinatura do setor automo-
tivo, protege suas cadeias de suprimentos prejudiciais aos direitos huma-
nos e ao meio ambiente e, com isso, impede uma tão urgente reviravolta 
na mobilidade – e que, por isso, não deveria mais ser ratificado. Ele forta-
leceria a desigualdade global, levaria à desindustrialização nos países do 
Mercosul e aumentaria sua dependência de exportações problemáticas 
de matérias-primas. O acordo não faz jus aos desafios globais para deter 
as mudanças climáticas, a perda de biodiversidade e as violações dos 
direitos humanos. 

Em vez de um acordo entre a UE e o Mercosul que coloca mais obstácu-
los na trajetória para a superação desses desafios globais, a UE precisa 
de um quadro legislativo que adeque suas relações comerciais externas 
ao meio ambiente e ao ser humano. O respeito aos limites do planeta e 
um acesso justo a bens e serviços devem ser a base de relações comer-
ciais sustentáveis. 

Assim, os acordos comerciais devem ser incorporados à transformação 
socioecológica da economia e do nosso modo de vida, apoiando-os. Eles 
devem contribuir de forma mensurável para a preservação dos funda-
mentos vitais e para uma distribuição mais justa de bens e serviços, res-
peitando os limites planetários. Pelo contrário, devem ficar no passado 
os acordos comerciais – como ainda é o caso – que privilegiam interesses 
corporativos em detrimento da proteção ambiental e dos direitos huma-
nos e, assim, causam danos consideráveis.

Além de acordos comerciais inteiramente reformados, são necessários 
outros elementos para garantir que as empresas observem e implemen-
tem os direitos humanos e trabalhistas, bem como a proteção ambiental 
e climática, ao longo de todas as suas cadeias de suprimentos. A Comis-
são da UE apresentou esses elementos, mesmo que ainda insatisfatórios, 
com seu projeto de regulamento para cadeias de suprimentos sem des-
matamento em novembro de 2021. No futuro, as empresas deverão com-
provar que os produtos agrícolas e florestais críticos ao desmatamento 
que pretendem levar ao mercado da UE não contribuíram para o desma-
tamento e a degradação florestal.103 

O regulamento também abrange alguns dos produtos de alto risco con-
sumidos em grandes quantidades pelas indústrias automotiva e de com-
bustíveis, como couro, óleo de palma e de soja. No entanto, ainda falta, 
por exemplo, a matéria-prima borracha, importante para a indústria de 
pneus. Também não estão inclusas as matérias-primas minerais, cuja ex-
tração está muitas vezes associada a significativa destruição florestal, se-
jam elas minério de ferro, cobre ou ouro. O projeto também exclui outros 
ecossistemas do escopo de aplicação, como zonas úmidas e savanas, 
atualmente vítimas do cultivo de commodities agrícolas. No regula-
mento também falta a consolidação de padrões internacionais de direi-
tos humanos, embora seja comum a incidência de violações de direitos 
humanos, como grilagem de terras ou expulsões, durante a extração das 
matérias-primas em questão.104 Com o regulamento para cadeias de su-
primentos sem desmatamento, a UE persegue uma abordagem relacio-
nada a produtos, que também é base de alguns outros regulamentos da 
UE, como os relacionados a minerais de conflito, produtos da pesca ou 
comércio ilegal de madeira. Mesmo o projeto de ajustamento transfron-
teiriço de CO2 recentemente apresentado pela Comissão também tem 
como base uma abordagem orientada a produtos. O ajustamento trans-
fronteiriço visa impor uma sobretaxa à importação de determinados 
produtos industriais cuja fabricação exceda certos limites de emissão de 
gases do efeito estufa. Os produtos abrangidos incluem matérias-primas 
importantes, como ferro, aço e alumínio, utilizadas em grandes quanti-
dades pela indústria automotiva.105 
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No entanto, as brechas nos projetos de lei e diretivas até aqui demons-
tram que é necessária não só a criação de mais legislação específica 
para produtos. Além disso, há uma necessidade urgente de uma lei-qua-
dro que obrigue as empresas de todos os setores a cumprir a devida dili-
gência ambiental e de direitos humanos. Após vários adiamentos, em 23 
de fevereiro de 2022, a Comissão Europeia publicou seu projeto de uma 
lei dessa natureza para a cadeia de suprimentos da UE, a Diretiva da UE 
sobre Devida Diligência de Sustentabilidade Corporativa (Corporate Sus-
tainability Due Diligence).106 É positivo que a proposta não preveja ape-
nas obrigações de devida diligência de direitos humanos, mas também 
ambientais e climáticas. Outro grande avanço: além das sanções oficiais, 
a Comissão também propõe responsabilidade civil se as empresas tive-
rem contribuído para o dano ao não exercerem sua devida diligência. 

No entanto, a proposta contém várias brechas que limitariam forte-
mente a eficácia da lei da cadeia de suprimentos da UE. Em princípio, as 
obrigações de devida diligência se aplicam a toda a cadeia de valor, mas 
apenas no que diz respeito às chamadas “relações comerciais estabele-
cidas”, que são projetadas para o longo prazo. Assim estariam excluídas 
transações de curto prazo, que também podem prejudicar as pessoas e 
o meio ambiente. Além disso, essa brecha convida as empresas a troca-
rem de parceiros de negócios com mais frequência, principalmente em 
áreas de risco. 

Outra deficiência: em caso de má conduta por parte de parceiros de ne-
gócios indiretos, as empresas podem se furtar da responsabilidade ao 
incluir cláusulas de direitos humanos em contratos comerciais e delegar 
sua verificação a terceiros. Mas o devastador rompimento da barragem 
de Brumadinho, no Brasil, e vários incêndios no setor têxtil já evidencia-
ram que auditorias e certificações superficiais podem colocar vidas hu-
manas em risco. Também é insatisfatório que as empresas tenham que 
publicar, por exemplo, planos climáticos compatíveis com a meta de 1,5 
grau, mas não sejam explicitamente obrigadas a implementá-los. O pro-
jeto teria que ser melhorado nesses e em outros aspectos para que a lei 
da cadeia de suprimentos da UE faça avançar efetivamente a proteção 
dos direitos humanos, do meio ambiente e do clima. 

Um quadro legislativo assim, que combine a lei da cadeia de suprimen-
tos da UE em todos os setores a regulamentos mais detalhados base-
ados em produtos, poderia ajudar a fortalecer os direitos humanos e a 
proteção ambiental nas relações comerciais externas da UE. No entanto, 
os problemas estruturais decorrentes de acordos comerciais deficitários, 
como o com o Mercosul, ainda não seriam eliminados. 

Porém, uma vez que a UE decidiu remediar alguns dos déficits ecológi-
cos e de direitos humanos em sua política de comércio exterior, não seria 
aceitável fazer cumprir o acordo com o Mercosul na sua forma atual. Em 
vez disso, a UE deveria reconhecer os riscos consideráveis do acordo, co-
locar a ratificação planejada em suspensão e, em vez disso, empenhar-se 
em uma renegociação. Ao fazê-lo, a UE enviaria um forte sinal para a 
transformação socioecológica urgentemente necessária em suas rela-
ções comerciais.
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Para isso, as negociações futuras devem visar acordos que 
atendam aos seguintes requisitos mínimos:

	ʇ �Avaliações de impacto participativas e eficazes: O sistema atual de 
quatro fases da Comissão da UE para avaliar o impacto de um acordo 
comercial [Impact Assessment (IA), Sustainability Impact Assessment 
(SIA), Economic Assessment of the negotiated outcome, Ex-post 
evaluation], deve ser fundamentalmente reformado. Em especial, a 
Avaliação de Impacto na Sustentabilidade (AIS) realizada durante as 
negociações deve ser fundamentalmente alterada. Tendo em vista a 
metodologia, é particularmente necessária a aplicação de diferentes 
modelos econométricos. No que diz respeito ao procedimento, deve 
haver a maior transparência possível e amplo envolvimento da socie-
dade civil em todas as fases da avaliação de impacto. É importante, 
além disso: a Avaliação de Impacto na Sustentabilidade deve ser con-
cluída antes do início das negociações e já servir como base para a 
delegação de um mandato negocial à Comissão. As Avaliações de Im-
pacto na Sustentabilidade devem ser repetidas antes da assinatura e 
após uma determinada fase de implementação dos acordos.107 

	ʇ �Respeito aos limites planetários: Os acordos comerciais devem ser 
elaborados para respeitar os limites planetários e garantir um uso 
justo, sustentável e responsável dos recursos naturais. Eles devem 
seguir o princípio do poluidor-pagador e impedir que a sociedade ar-
que com os custos da reparação de danos ambientais causados pelo 
comércio. 

	ʇ �Controle democrático do processo de negociação: Para evitar a 
forte influência de grupos poderosos como a indústria automotiva, 
todas as fases do processo, desde as negociações preliminares até 
a negociação de futuros acordos, devem ocorrer de forma transpa-
rente. O Parlamento Europeu, os parlamentos dos países-membros 
e o público devem ter pleno acesso aos mandatos, propostas de ne-
gociação e textos consolidados durante as tratativas. Os integrantes 
dos parlamentos Europeu e nacionais, para além do seu direito à in-
formação, devem ter a possibilidade de introduzir metas vinculativas 
e novas propostas nas negociações em curso. Os debates a respeito 
devem ser realizados em público e com o envolvimento da socieda-
de civil. Para evitar que grupos lobistas específicos exerçam qualquer 
influência unilateral, os acordos comerciais também devem ser dota-
dos de uma “pegada legislativa” que torne transparente a origem de 
cada cláusula contratual. 

	ʇ �Proteção do clima e da biodiversidade como componentes essen-
ciais: Além dos direitos humanos, os futuros acordos comerciais tam-
bém devem consolidar a proteção climática e da diversidade com os 
chamados “elementos essenciais”. Violações desses elementos es-
senciais devem ser punidas. Isso significa que: em caso de violação, 
um acordo pode ser suspenso total ou parcialmente, após a realiza-
ção de um processo de consulta participativa. 

	ʇ �Implementação de acordos internacionais sobre direitos humanos, 
normas trabalhistas e meio ambiente: Os capítulos de sustentabili-
dade vinculatórios e protegidos por sanções nos acordos comerciais 
devem obrigar todas as partes do contrato a implementar efetiva-
mente os acordos internacionais ambientais e de direitos humanos, 
bem como as normas trabalhistas fundamentais da OIT. Isso deve 
incluir o estabelecimento estatutário das obrigações de devida dili-
gência correspondentes para as empresas e o acesso a recursos le-
gais para os afetados. As obrigações de devida diligência aplicam-se 
a todos os setores abrangidos pelo acordo, incluindo setores de alto 
risco, como automotivo e de mineração. As partes devem disponi-
bilizar recursos para implementar essas obrigações e garantir que 
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remediações sejam facilmente utilizáveis e estejam acessíveis para 
os cidadãos afetados e integrantes da sociedade civil. Uma cláusula 
geral de exceção também deve garantir que as regras de comércio 
e investimento não impeçam medidas para fazer valer os direitos 
humanos, trabalhistas, padrões ambientais e de proteção do clima. 
Critérios de sustentabilidade obrigatórios e sancionados não devem 
constar apenas no respectivo capítulo de sustentabilidade, mas em 
todos os capítulos de um acordo. Violações persistentes dos critérios 
de sustentabilidade devem ser passíveis de punição com sanções 
graduais, que incluam a suspensão das preferências comerciais. 

	ʇ �Mecanismos de monitoramento e reclamações: Além disso, no âm-
bito de um acordo comercial, devem ser estabelecidos órgãos de 
monitoramento e mecanismos de reclamações. Para garantir o mo-
nitoramento, são necessários recursos suficientes que também per-
mitam à sociedade civil dos países parceiros realizar as funções de 
controle necessárias. Da mesma forma, devem ser estabelecidos me-
canismos de reclamação que permitam às partes afetadas nos países 
parceiros denunciar violações das cláusulas ambientais e de direitos 
humanos de um acordo comercial. Se as violações contratuais não 
forem sanadas, as reclamações da sociedade civil também devem 
poder levar a sanções graduais. O mecanismo de reclamações recen-
temente criado pela Comissão no âmbito do Single Entry Point é insu-
ficiente para esse fim e ainda não se provou eficaz.108 Entre novembro 
de 2020 e outubro de 2021, foram apresentadas reclamações somen-
te por parte de empresas que também visavam a remoção de barrei-
ras comerciais em países fora da UE. No entanto, não houve queixas 
sobre a violação das obrigações de sustentabilidade. Ademais, o me-
canismo só está aberto a cidadãos e organizações da UE que queiram 
apresentar queixas sobre violações em países terceiros.109 

	ʇ �Limitação temporal da validade dos acordos e introdução de uma 
cláusula de revisão: Os acordos comerciais devem ter duração limita-
da (por exemplo, de 10 anos), cuja extensão requeira o consentimen-
to ativo dos parlamentos dos países-membros. Por último, mas não 
menos importante, seria necessária uma cláusula de revisão que per-
mitisse a alteração de um acordo comercial se suas disposições se 
mostrassem insuficientes para a transformação socioecológica das 
cadeias de suprimentos e para o cumprimento dos direitos humanos. 

Acordos comerciais significativamente melhorados são necessários para 
que seja possível enfrentar as próximas missões sociais, sejam elas a pro-
teção climática e da biodiversidade ou a transição da mobilidade e da 
agricultura. Mas também é necessária uma transformação socioecoló-
gica nas áreas de produção e consumo a montante e a jusante do co-
mércio. Isso deve ser integrado com coerência à reforma das relações 
comerciais aqui delineada.
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